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RESUMO Em Português  
 
A presente dissertação tem como tema “O Novo Paradigma da Reabilitação Urbana em 
Portugal”. 
Oferece-se, como ponto de partida do presente trabalho, uma panorâmica sobre o estado 
das cidades em Portugal. A conclusão de que há muito a fazer para debelar o estado de 
degradação das mesmas, é o mote para o que se segue: que mecanismos e que 
instrumentos temos ao nosso dispor para concretizar o desígnio da reabilitação urbana? 
O regime jurídico da reabilitação urbana em Portugal foi aprovado pelo Decreto-Lei 
307/2009. Até então existia um regime excepcional de reabilitação urbana ou meras 
iniciativas dispersas. 
São princípios basilares do referido regime o princípio da responsabilização dos 
proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos sobre os edifícios e o 
princípio da subsidiariedade da ação pública e conceitos centrais do mesmo, o conceito 
de área de reabilitação urbana; de operação de reabilitação urbana e de entidade gestora. 
A Administração tem ao seu dispor os seguintes instrumentos de execução da política 
urbanística de reabilitação urbana: a imposição da obrigação de reabilitar, a empreitada 
única, a demolição de edifícios, o direito de preferência, o arrendamento forçado, as 
servidões, a expropriação, a venda forçada e a restruturação da propriedade. 
Dá-se um especial ênfase, neste trabalho, ao instituto da venda forçada, dado ser 
inovador no nosso ordenamento jurídico e ter causado grande polémica, ao ponto de se 
questionar, mesmo, a sua constitucionalidade.  
Com brevidade, se aflora, por fim, as fases da reabilitação urbana e os mecanismos de 
controlo prévio das operações de reabilitação urbana. 
Neste momento aguarda-se a publicação, com a subsequente entrada em vigor da 
primeira alteração ao referido regime jurídico, a qual visa a implementação de medidas 
destinadas a agilizar e a dinamizar a reabilitação urbana. 
A necessidade de reabilitação gera, agora, amplo consenso na sociedade portuguesa. 
Pelo que urge reabilitar! Assim seja… 
      




RESUME In English 
 
The present dissertation has as theme "The New Paradigm of Urban Rehabilitation in 
Portugal." 
It is offered, as starting point of this paper, an overview over the status of cities in 
Portugal. The conclusion that there are much to do to overcome the state of degradation 
of the same, is the tone for what follows: what mechanisms and instruments we have at 
our disposal to achieve the design of urban rehabilitation? 
The legal regime for urban rehabilitation in Portugal was approved by Decree-Law 
307/2009. Until then there was an exceptional regime of urban rehabilitation or merely 
dispersed initiatives. 
Are basic principles of that regime the principle of accountability of the owners and 
other rights holders, liens and charges on the buildings and the subsidiarity principle of 
public action and the same core concepts, the concept of urban rehabilitation area; the 
operation of urban rehabilitation and  management entity. 
The Administration has at its disposal the following instruments for the implementation 
of urban policy for urban rehabilitation: the imposition of the obligation to rehabilitate, 
the single project, building demolition, the right of first refusal, the forced lease, the 
easement, the expropriation, the forced sale and property restructuring. 
It is given a special emphasis in this work, to the institute of forced sale, as being 
innovative in our legal system and have caused so much controversy, so far as to 
question, even, its constitutionality. 
Briefly, it emerges, finally, the phases of urban rehabilitation and the prior control 
mechanisms of urban rehabilitation operations. 
At this moment it is waited the publication, with subsequent entry into force of the first 
amendment to that legal regime, which aims to implement measures to streamline and 
revitalize urban rehabilitation. 
The need of rehabilitation generates, today, broad consensus in Portuguese society. As it 
is urgent to rehabilitate! So be it... 
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O património é uma expressão da História  
e ajuda-nos a compreender a importância do passado na nossa vida actual. 
 
A presença do passado no património arquitectónico  
contribui para um ambiente  
equilibrado e completo,  
indispensável à vida dos cidadãos 
(…) 
Este património deve ser transmitido às gerações futuras  
na sua plena autenticidade e em toda a sua 
variedade como uma parte essencial da memória da humanidade.  
 (…) 
O património arquitectónico é um capital  
de insubstituível valor espiritual, cultural, social e económico 
(…) 
Este património encontra-se em perigo 
(…) 




1 In Carta Europeia do Património Arquitetónico, adotada em 26 de Setembro de 1975, pelo Comité dos 
Ministros do Conselho da Europa, a qual define como património arquitetónico europeu, não só os nossos 
monumentos mais importantes, mas também os conjuntos de construções mais modestas das nossas 
cidades antigas e aldeias tradicionais inseridas nas suas envolventes naturais ou construídas pelo homem. 
De facto, é incrível, como, já, em 1975, a Europa despertava para esta necessidade da reabilitação 
(embora a expressão utilizada na referida Carta fosse “conservação integrada”. Infelizmente Portugal 
“despertaria” bem mais tarde para esta realidade… 
      






- A escolha do tema  
e o propósito do presente trabalho - 
 
O mote para a escolha do tema que pretendemos abordar com esta dissertação foi dado 
numa aula de Direito Administrativo Europeu, lecionada pelo Professor Doutor Colaço 
Antunes, no âmbito da frequência do mestrado em Direito (área de especialização: 
ciências jurídico-administrativas) na Faculdade de Direito da Universidade do Porto. 
Disse o aludido professor, a propósito dos planos de ordenamento do território: 
«É preciso que o PDM volte ao seu objetivo inicial que é ordenar o território (em 
função da destinação: trabalho, circulação e lazer) e não continue a promover a 
expansão e a “vampirização” do território com a captação dos solos para fins 
edificantes. 
É que, neste momento, com base nos PDM´s existentes temos habitação para trinta 
milhões de pessoas (mais os prédios devolutos nos grandes centros urbanos). 
Por isso a habitação não é um problema, tem-se é que apostar na requalificação do que 
existe.» 
Tais palavras traçam o retrato de uma realidade, mas, também, apontam um desígnio a 
cumprir. 
De facto, durante décadas, assistimos a um uso desadequado dos solos, atrevendo-nos, 
mesmo, a classificá-lo como abusivo. 
O ambiente das nossas cidades, bem de todos nós, degradou-se de tal forma que apesar 
de haver um número mais do que suficiente de fogos para a população portuguesa, nem 
todos têm um teto, e mesmo aqueles que o têm, não é, o mesmo, muitas vezes, 
condigno. Como não é, também, digno – mas, antes, decadente - o estado de grande 
parte do edificado português.  
São, por isso, questionáveis as políticas de (des)ordenamento do território, em sentido 
lato, seguidas durante as últimas décadas…  
      




Mas mais do que apontar os erros do passado, este trabalho pretende evidenciar a 
mudança de paradigma que, a este nível, parece estarmos a assistir. 
Fernanda Paula Oliveira, Professora Doutora da Faculdade de Direito de Coimbra, fala-
nos que em vez de um «urbanismo de expansão», passamos para um «urbanismo de 
contenção dos perímetros» ou um «urbanismo de reabilitação urbana».2 
De facto, a entrada em vigor, em 23 de Dezembro de 2009, do Regime Jurídico da 
Reabilitação Urbana (doravante RJRU), aprovado pelo Decreto-Lei 307/2009,3 de 23 de 
Outubro, veio dar um novo “fôlego” à reabilitação urbana. Os novos instrumentos de 
execução de política urbanística, nele, consagrados, designadamente o instituto da 
venda forçada, espelham uma vontade determinada por parte do legislador em ver 
reabilitado o nosso parque edificado. 
Mas, mais recentemente, em 1 de Junho de 2012, foi aprovado pela Assembleia da 
República o Decreto nº 55/XII4, que procede à primeira alteração ao referido Decreto-
Lei 307/2009. Tal diploma vem introduzir uma série de alterações que a aplicação de 
pouco mais de dois anos do aludido DL, revelou necessárias. Vem, ainda, o mesmo, 
confirmar o desígnio encetado pelo legislador naquele Decreto-Lei 307/2009. 
E, pela primeira vez com aquele DL, ora, “apurado” por aquela alteração legislativa, 
parece que podemos dizer que temos, em Portugal, um verdadeiro regime jurídico da 
reabilitação urbana. 
A reabilitação urbana é, assim, mais do que um desígnio desejado e urgente, um 





2 OLIVEIRA, Fernanda Paula, “Programação e Execução das Operações de Reabilitação Urbana: 
Perspectiva Jurídica”, in “O Novo Regime da Reabilitação Urbana”, 2010, publicação do CEDOUA / 
FDUC, Almedina, 2010, p. 120. 
3 Todas as referências a artigos feitas ao longo deste trabalho, sem identificação do respectivo diploma 
legal, devem considerar-se feitas ao Decreto-Lei nº 307/2009. 
4 À data da conclusão desta dissertação – 22 de Julho de 2012 – ainda não havia sido publicado no Diário 
da República o Decreto nº 55/XII. Pelo que, o suporte legal da alteração legislativa em questão que se 
referiará neste trabalho é o referido Decreto 55/XII. Também todas as referências ao DL 307/2009, serão 
feitas com base na nova redacção trazida pelo referido Decreto 55/XII. Tal alteração entrará em vigor 
após trinta dias da publicação em Diário da República. 
      




II. PARADIGMA ATUAL  
 
- Centros urbanos degradados, 
pintalgados por alguns, embora poucos,  
sinais de reabilitação urbana -  
 
O estado das nossas cidades, entra-nos pelos olhos dentro, se, passando pelo centro das 
mesmas, altearmos a cabeça e fitarmos os olhos nas fachadas dos seus prédios. Caindo, 
sem portas e janelas, ou em vez delas, tijolos ou cimento, sem telhados, escurecidos e 
tristes devido à passagem dos tempos e à falta de obras de manutenção… É algo notório 
e uma imagem que, certamente, todos temos presente. 
Importa, pois, e antes de mais, apontar as causas de tal estado. 
 
 
1. Breve panorâmica e Causas 
 
Não precisamos de recuar muitas décadas para constatar o quanto Portugal se alterou ao 
nível do seu parque habitacional. Nos anos 70 eram poucos os que tinham casa própria 
ao contrário do que hoje acontece. 
Nas últimas décadas, assistimos a uma crescente expansão urbana muito alimentada 
pela melhoria das condições de vida e pelo acesso fácil e desenfreado ao crédito. 
Adelino Gonçalves fala, a este propósito, de uma «(…) expansão urbana (mais ou 
menos) desregrada e (mais ou menos) capitalista.»5 
O mercado investiu, portanto, em construção nova em terrenos, até então, sem 
construções. 
                                                            
5 GONÇALVES, Adelino, “Áreas Urbanas para (re)Habilitar – As relações entre Cidade e Património?”, 
in “O Novo Regime da Reabilitação Urbana”, 2010, publicação do CEDOUA / FDUC, Almedina, 2010, 
p. 79. 
      




Houve como que, e nas palavras de Dulce Lopes, Assistente da Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, uma «(…) crença numa inesgotável capacidade de expansão 
urbana das cidades.»6 
Também as políticas habitacionais em situações de pobreza e exclusão social foram, 
durante largos anos, no sentido da construção de bairros sociais, os quais se vieram a 
revelar “antros de criminalidade” e de outros problemas sociais graves. Tais políticas 
revelaram-se, assim, completamente desajustadas e incapazes de alcançar os objectivos 
pretendidos de inclusão social, sendo, aliás, hoje, bem diferente o entendimento neste 
domínio. 
Por outro lado, assistiu-se, ainda, à demolição de construções antigas e degradadas por 
novas, muitas vezes em desarmonia com a demais traça urbana. A política do 
ordenamento não foi capaz de travar tais situações, bastando-se, em alguns casos, com o 
preenchimento dos requisitos formais para a atribuição de licenças, sem se preocupar 
com a manutenção da homogeneidade da traça urbana. 
A par disto, tivemos, e ainda continuamos a ter, o problema ao nível do arrendamento. 
Referimo-nos aos contratos antigos com rendas de valor diminuto. De facto, o 
congelamento das rendas ou o seu diminuto aumento, durante décadas, originou a 
progressiva descapitalização dos proprietários que ficaram, dessa forma, 
impossibilitados de proceder a obras de manutenção e remodelação dos prédios de que 
eram proprietários. A este propósito refere Luis Menezes Leitão, Professor Catedrático 
da Faculdade de Direito de Lisboa, que «perfazem actualmente cem anos sobre o 
congelamento de rendas em Portugal, que foi o que conduziu à situação de degradação 
do parque imobiliário que atravessamos.7». Mais à frente, o mesmo Autor refere: «(…) 
                                                            
6 LOPES, Carlos Pinto / Jorge Silva Sampaio, “A reabilitação urbana e o património cultural imóvel: 
Reconciliação após uma relação problemática?”, in Revista do CEDOUA, nº 26_Ano XIII_2.10, p. 21. 
7  LEITÃO, Luíz Menezes, “O regime jurídico da Reabilitação Urbana e a garantia do direito de 
propriedade”, in Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente, nº 31 - 34, Outubro de 2011, Almedina, 
p. 135 e 136. E continua o mesmo Autor: «Esse congelamento foi efectivamente iniciado pelo Decreto de 
12 de Novembro de 1910, que viria a congelar as rendas pelo prazo de um ano, tendo-se sucedido 
sucessivos diplomas a congelar as rendas, a pretextos de crises financeiras que ocorreram durante a I 
Guerra Mundial. Depois desta data, os contratos antigos iam sucessivamente ficando com rendas 
congeladas, apenas se permitindo a sua actualização com base no rendimento fiscal dos prédios, 
normalmente fixado em anos muito anteriores. No caso particular das rendas das habitações de Lisboa e 
do Porto a sua última actualização foi feita em 1984 e apenas com base no duodécimo do rendimento 
ilíquido inscrito na matriz em 1 de Janeiro de 1938 (art. 47º da Lei 2030, de 21 de Janeiro de 1984). 
Desde então não voltou a haver qualquer actualização das rendas antigas, mas apenas a partir de 1985 
      




sabe-se que há duas maneiras de destruir uma cidade: os bombardeamentos e o 
congelamento de rendas.». Parece que nem todos sabiam… 
Todos estes fatores acabaram por provocar a obsolescência física e funcional dos 
edifícios. 
Também ao nível do edificado de interesse cultural e patrimonial fomos assistindo à sua 
progressiva degradação.8 
Mas, não só ao nível do edificado se verificou o desinteresse pelos centros das cidades. 
Deixaram, os mesmos, também, de ser pólos de atracção das actividades económicas, 
com a deslocalização das mesmas e do comércio tradicional para as periferias da cidade. 
A degradação e o envelhecimento dos centros das cidades, paulatinamente, foram 
gerando um movimento gradual de abandono dos mesmos e a fuga para as periferias ou 
para as cidades satélite nas imediações dos grandes centros urbanos.  
E tudo isto foi acontecendo perante a quase inércia do Estado que não teve o ensejo para 
travar, até há poucos anos, todo este bulir. 
Enquanto isso, a vizinha Espanha encetava, já, um movimento de reabilitação urbana, 
muito patente nos seus centros urbanos que, de cara lavada, sempre tão bem nos 
recebem. Mas, nem este exemplo tão próximo, serviu para Portugal despertar de um 
sono que quase tornou um pesadelo, e começar, mais cedo, uma verdadeira política de 
reabilitação urbana.  
De facto, a inexistente ou muito modesta política de reabilitação urbana em Portugal, 
em muito contribuiu para este estado de coisas. 
Os apoios e incentivos à reabilitação urbana ou inexistiam, ou eram insuficientes ou de 
difícil acesso.  
                                                                                                                                                                              
uma recuperação simbólica do seu valor através da inflação (Lei 46/85, de 20 de Setembro), a qual parte 
de valores tão baixos que continua a manter as rendas antigas num valor meramente simbólico.» 
8 Exalta-se, a este propósito, o projeto “Rota das Catedrais” que resultou do acordo de cooperação 
estabelecido entre o Ministério da Cultura e a Conferência Episcopal Portuguesa, assinado em 30 de 
Junho de 2009, que começa agora a dar os primeiros passos.    
A este propósito, refere Paula Silva, Diretora regional de Cultura do Norte, in Jornal de Notícias de 16 de 
Outubro de 2011, «(…) Ajudar a compreender o património faz toda a diferença (…)» a respeito da 
instalação dos centros de interpretação que planeia instalar nas catedrais do Porto, Braga e Miranda, no 
Âmbito da Rota das Catedrais.  
      




Por outro lado, a descoordenação das políticas sectoriais afins da política de 
ordenamento (política de habitação, do património, cultural, de transportes, etc.) só 
acelerou, ainda mais, a decadência dos centros urbanos. 
Houve, assim, uma ausência de adequados planos de urbanização e de visão estratégica 
relativamente ao “ambiente” das nossas cidades. 
De resto, diga-se que, mesmo, ao nível académico este tema da reabilitação urbana tem 
sido marginalizado. 
Mesmo, hoje, no rescaldo deste estado de coisas e com um novo regime jurídico da 
reabilitação urbana em vigor, é curioso notar que a Doutrina não vota, grandemente, a 
este tema as suas sábias palavras9, não tendo, por exemplo, o mesmo, qualquer presença 
nos manuais de Direito Administrativo ou, mesmo, nos manuais de Direito do 
Ambiente. 
Por outro lado, e até certo ponto paradoxalmente ao acabado de referir, fruto da 
necessidade de especialização nesta área, destacamos o surgimento de pós-graduações e 







9 É curioso notar, a este respeito, que na pesquisa feita para a realização deste trabalho, designadamente 
na Biblioteca da Faculdade de Direito da Universidade do Porto, eram tantos ou mais os livros de autores 
espanhóis referentes a esta matéria, que os portugueses. De facto, juristas espanhóis de reconhecido 
mérito têm-se dedicado a estas matérias, designadamente SANTIAGO GONZÁLEZ-VARAS IBÁÑEZ, 
catedrático de Direito administrativo da Universidade de Alicante e Mª JESÚS JIMÉNEZ LINARES, 
Professora Titular do Departamento de Direito Civil da Universidade de Granada, entre outros. 
Isso demonstra bem, o quão atrasados estamos, em relação à vizinha Espanha, nesta matéria. 
Também por esta ordem de razão, as empresas de construção que estão em Portugal na execução de 
projectos de reabilitação, são, na sua grande maioria, espanholas.  
Urge mudar este paradigma, tanto ao nível académico como ao nível do mercado dedicado às operações 
de reabilitação. 
10 É o caso dos Mestrado em Reabilitação Urbana oferecidos pela Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
(ESTG), pelo Instituto Politécnico de Portalegre (IPP), pela Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, 
pelo Instituto Politécnico de Tomar, pela ESAI – Escola Superior de Atividades Imobiliárias em Lisboa, e 
das pós-graduções ministradas na ESAI – Escola Superior de Atividades Imobiliárias em Lisboa e na 
Universidade Lusíada no Porto. 
      




2. A necessidade e a urgência de reabilitar – principal objeto: os centros 
históricos, os centros antigos e os centros urbanos 
 
São estes meandros o cerne de toda a reabilitação urbana. Deles terá de dimanar uma 
dinâmica de reabilitação capaz de contagiar toda a urbe. 
Refere, a este respeito, o Professor Catedrático da FDUP, Doutor Colaço Antunes, que 
«A planificação urbanística e cultutal devia assentar no “bairro”, enquanto parcela com 
identidade própria»11. 
Convém, antes de mais, definir ou tentar definir conceitos como centro histórico, centro 
antigo, centro urbano, pois é, muitas vezes, a falta de concetualização destes conceitos 
que leva a um tratamento jurídico menos adequado e, por vezes, até, “atabalhoado”, 
destas realidades12. 
O conceito de centro histórico está associado a um período e estilo arquitectónico 
específicos, estando o mesmo dotado de esplendor artístico e monumental, pelo que 
apenas existe em determinados aglomerados urbanos13. Diferentemente, no conceito de 
centro antigo podem percepcionar-se vários estilos arquitetónicos14.  
Naturalmente, o conceito de centro urbano é mais abrangente que os acabados de 
referir, sendo que este pode ou não comportar aqueles. Refere a este propósito o art. 1º 
da Convenção para a Salvaguarda do Património Arquitetónico da Europa que «o 
património urbano inclui os monumentos, mas também os conjuntos e os sítios.» 
Permitam-nos, também, aqui, evocar as belas palavras de Fenando Távora, um dos 
maiores arquitetos portugueses, «A Cidade, sem dúvida a maior criação física do 
Homem e uma das mais significativas criações do seu espírito.15».  
                                                            
11 COLAÇO ANTUNES, Luís Filipe, “A reabilitação dos centros históricos”, Conferência “A reabilitação 
urbana – velhos e novos desafios”, 16 de Maio de 2012, Faculdade de Direito da Universidade do Porto. 
12 A este respeito vide as obras do Professor Doutor Colaço Antunes, que se tem dedicado a este tema, 
especialmente “Contributo para uma percepção jurídico-cultural do centro histórico” in Revista Jurídica 
do Urbanismo e Ambiente nº 7, 1997, Almedina; e “Direito Urbanístico – Um outro paradigma: a 
planificação modesto-situacional”, Coimbra, 2002, p. 205 e ss.. 
13 Segundo o referido professor, em Portugal são exemplos de centros históricos Évora e Guimarães. 
14 Em Portugal, segundo o mesmo Autor, são exemplos de centro antigos Porto, Braga e Lisboa. 
15 In “Prefácio” de “A cidade como arquitectura” de Nuno Portas, Lisboa, Livros Horizonte, 2007, p. 9. 
      




Naturalmente, que estando perante realidades diferentes – centro histórico, centro 
antigo, centro urbano -, devemos também exigir da parte do legislador um tratamento e 
cuidados distintos. Parafraseando o Professor Doutor Colaço Antunes «Deve-se 
preservar o genius loci da cidade, o seu carácter e personalidade próprios, sendo a 
reabilitação urbana adaptada à cidade, merecendo diferente tratamento, consoante haja 
ou não monumentalidade e esplendor.»16 Ou, então, nas palavras, novamente, do mestre 
Fernando Távora «O passado (…) vale muito, porém é necessário observá-lo, não em si 
mesmo, mas em função de nós próprios (…) para acrescentar ao passado algo do 
presente e algumas possibilidades de futuro.17»  
Contudo, verificamos que o legislador trata quase indistintamente estas realidades, 
como se tratassem de uma parte de um todo, que, não obstante as suas características 
especiais – arquitectónicas, históricas, culturais, etc -, não merecem da sua parte um 
tratamento específico.      
Daí ser necessário a adoção de um conceito de reabilitação urbana amplo, não apenas 
concentrada na conservação, restauro ou recuperação do edificado, mas, também, e 
sobretudo, na renovação, requalificação e revitalização de todo o tecido urbano. Neste 
sentido, referem Gonçalo Furtado e Rosa Macedo ser urgente «a reflexão sobre os 
mecanismos de construção do ambiente urbano, reconsiderando-se o espaço público (da 
praça ao passeio), assim como o privado (do shoping à casa), enquanto estruturas vivas 
da cidade e componentes tanto físicas como identitárias”.»18 Refere, ainda, Fernando 
dos Reis Condesso «(…) para que a defesa do património possa ocorrer, na sua 
plenitude, não basta classificar e proteger monumentos, individualmengte considerados. 
É necessário criar zonas de protecção especiala tais imóveis. De nada serve proteger um 
palácio, ou uma casa da idade Média se, á sua volta, a construção for livre e desregrada. 
Não basta pois proteger um edifício. É necessário proteger a sua zona envolvente.»19 
                                                            
16  COLAÇO ANTUNES, Luís Filipe Colaço, “A reabilitação dos centros históricos”, Conferência “A 
reabilitação urbana – velhos e novos desafios”, 16 de Maio de 2012, Faculdade de Direito da 
Universidade do Porto. 
17 ROCA, Javier (dir.), Renovacion, Reatauracion Y Recuperacion arquitectónica y urbana en Portugal, 
Granada, Universiadde de Granada, 2003, p. 104. 
18  FURTADO, Gonçalo e Rosa Macedo, “Reabilitação urbana e intervenção em centros históricos: 
Alguns desafios e evolução de paradigmas em Portugal”, Colóquio Internacional “Portugal entre 
Desassossegos e Desafios”, 17 e 18 de Fevereiro de 2011, Centro de Estudos Sociais da Universidade de 
Coimbra. 
19 CONDESSO, Fernando dos Reis, “Direito do Ambiente”, Almedina, 2001, p. 1201; 
      




Vamos ver, mais à frente neste trabalho, que a definição pelo legislador de uma 
operação de reabilitação urbana sistemática, no art. 8º, nº 3, do RJRU20, para isso 
aponta, o que se louva e aplaude. 
É que, como tão bem refere Colaço Antunes, não podemos olvidar que «a nossa cidade 
passa pelo conceito de urbs – agregado harmonioso de “volumes e pedras”, 
monumentos e percursos – e pelo conceito de civitas, qual entidade – física e imaginária 
– representativa da comunidade dos homens, de todos os homens.21» 
Contudo, para que a reabilitação urbana seja uma realidade, é necessário um consenso 
comunitário – que em Portugal parece existir há muito22. É curioso que, muito antes de 
se operar a mudança de paradigma a que hoje estamos a assistir, a Provedoria de Justiça 
se preocupara com estas questões, alertando para a necessidade urgentes de adoção de 
medidas de reabilitação urbana23. 
Para além do referido consenso comunitário, é necessária, também, uma intervenção e 
participação dos cidadãos nesta tarefa de reabilitação, que não é, nem pode ser, 
exclusiva do Estado. Os modelos Europeus – há mais anos adotados e implementados - 
apontam, aliás, para isso mesmo. Há, assim, sempre uma necessidade de iniciativa e 
supervisão por parte do Estado – até porque essa é uma função do mesmo, com assento 
constitucional, no caso Português24 - mas há, também, que haver a colaboração e 
participação dos cidadãos que, substituindo-se ao Estado, cumprem essa função e dever 
                                                            
20 O art. 8º, nº 3, do RJRU, define como operação de reabilitação urbana sistemática como a «intervenção 
integrada de reabilitação urbana de uma área, dirigida à reabilitação do edificado e à qualificação das 
infra-estruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de utilização colectiva, visando a 
requalificação e revitalização do tecido urbano, associada a um programa de investimento público.» 
21  COLAÇO ANTUNES, Luís Filipe, “Direito Urbanístico – Um outro paradigma: a planificação 
modesto-situacional”, Coimbra, 2002, p. 216. 
22 Refere, a este propósito, Reis Campos, presidente da AICCOPN, in JN de 18 de Outubro de 2011, 
Caderno Especial Concreta, que «a Reabilitação Urbana é uma matéria que se impõe de uma forma 
transversal, não só pela siua necessidade para o país, enquanto factor de competividade e de coesão 
territorial, mas, de igual modo, pelos efeitos positivos que poderá desencadear ao nível da actividade 
económica. Não se tarta de uma questão meramente sectorial, mas, sobretudo, de uma verdadeira 
prioridade nacional.» 
23 Vide PROVEDORIA DA JUSTIÇA, “O Provedor de Justiça e a reabilitação urbana”, Provedoria de 
Justiça – Divisão de Documentação, 2003, e, ainda, FOLQUE, André, “A montante da aplicação do novo 
regime jurídico da reabilitação urbana: intervenções do Provedor de Justiça” in Revista Jurídica do 
Urbanismo e do Ambiente, nº 31 - 34, Outubro de 2011, Almedina; 
24 O art. 9º, al. e), da CRP diz-nos que é tarefa fundamental do Estado proteger e valorizar o património 
cultural do povo português, defender a natureza e o ambiente, preservar os recursos naturais e assegurar 
um correto ordenamento do território. 
      




comunitário25. Manuel Ribeiro, sociólogo, fala-nos, a este respeito, da necessária 
“participação alargada dos agentes sociais”, enquanto motores das operações 
urbanísticas26.  
Foi este, também, o modelo adotado pelo regime jurídico de reabilitação urbana, 





















25 Tal substituição do Estado pelos particulares vem, aliás, na senda, do novo Direito Administrativo, tão, 
hoje, em voga. 
26 RIBEIRO, Manuel, “Reabilitação Urbana: estratégia e organização”, AAVV. Sociedade e Território, nº 
14/15, Dezembro, 1991, p. 56 a 61. 
      




III. REGIME JURÍDICO DA REABILITAÇÃO URBANA 
 




Parece que o paradigma que tentamos, atrás, descrever está a mudar … 
Há, hoje, um consenso na sociedade portuguesa quanto à necessidade de reabilitação, 
sobretudo nas cidades mais antigas e históricas onde o património é mais valioso. 
Tal mudança é acompanhada e motivada, também, por uma alteração de paradigma ao 
nível jurídico.  
De facto, o Decreto-Lei 307/2009, que implementou o, vulgarmente, denominado 
Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU)27, veio dar um impulso, há muito 
desejado, neste domínio.  
Foi publicado no Diário da República em 23 de Outubro de 2009 e entrou em vigor 60 
dias após a sua publicação, i.e., em 23 de Dezembro de 2009. 
Tal diploma veio revogar o Decreto-Lei 104/2004, anterior regime da Reabilitação 
Urbana. 
Este anterior regime privilegiava a componente de recuperação do edificado e não tanto 
a de valorização e requalificação urbana.  
E em termos de áreas abrangidas, a reabilitação urbana tinha por objeto, essencialmente, 
zonas históricas e áreas críticas de recuperação e reconversão urbanística. Há, assim, 
neste novo regime, e nas palavras de Fernanda Paula Oliveira um «conceito mais amplo 
de área de reabilitação urbana». Segundo a mesma, «(…) as áreas de reabilitação urbana 
podem até, eventualmente, incidir sobre áreas de colmatação de espaços urbanos – isto 
é, áreas inseridas nos perímetros urbanos existentes, caracterizados pela ausência ou 
insuficiência de infra-estruturas, de espaços verdes, e de equipamentos -, as quais 
                                                            
27 O referido Decreto-Lei foi aprovado pelo Governo, em Conselho de Ministros de 3 de Setembro de 
2009, no uso da autorização legislativa concedida pela Lei nº 95-A/2009. 
      




podem ser tratadas integradamente com intervenções em espaços urbanizados a 
reabilitar ou renovar, potenciando, deste modo, uma visão global e integrada do 
território e, desta forma, garantam o cumprimento de objectivos de coesão territorial que 
a reabilitação urbana também visa alcançar28.» 
Para além disso, e segundo a mesma autora, o novo regime encerra um «regime normal 
de intervenção no território», e não um regime excecional como acontecia com o 
anterior. Pelo que, as operações de reabilitação urbana ter-se-ão que articular com os 
restantes regimes em vigor de planeamento e de gestão urbanística (em especial o 
PDM), num sistema de continuidades29. 
Também comparativamente com o RJRU, constata-se que o anterior regime de 
reabilitação urbana plasmado no Decreto-Lei 104/2004, era muito dependente do 
Direito do Urbanismo e pouco do Direito do Ambiente. 
Na verdade, qualquer política de reabilitação não se pode coartar, apenas, ao edificado 
pois isso não é suficiente para criar um ambiente urbano capaz de atrair as pessoas. Há 
que “reabilitar” outros setores dinamizadores da urbe, designadamente, atrair e 
dinamizar o comércio e os serviços em geral, promover e apoiar a oferta cultural, 
incrementar a rede de transportes, criar espaços verdes, etc. Aliás, o conceito de 
operação de reabilitação urbana sistemática, introduzido pelo RJRU, e que abordaremos 
mais à frente, aponta, exatamente, para essa necessidade.  
A política de reabilitação urbana é, assim, uma política que, pelo menos na configuração 
– acertada, diga-se, – que lhe é dada no RJRU, convoca e toca outras políticas públicas, 
designadamente, a política urbanística, a política de protecção e salvaguarda do 
património, a política ambiental, a política social, a política habitacional, a política de 
transportes e de mobilidade, entre outras30. Daí, também, a consagração como um dos 
                                                            
28 OLIVEIRA, Fernanda Paula, “Programação e Execução das Operações de Reabilitação Urbana: 
Perspectiva Jurídica”, in “O Novo Regime da Reabilitação Urbana”, 2010, publicação do CEDOUA / 
FDUC, Almedina, 2010, p. 127. 
29 GONÇALVES, Adelino, “Áreas Urbanas para (re)Habilitar – As relações entre Cidade e Património?”, 
in “O Novo Regime da Reabilitação Urbana”, 2010, publicação do CEDOUA / FDUC, Almedina, 2010;  
30 Basta atentarmos nos objetivos da política de reabilitação urbana elencados no art. 3º do RJRU para 
isso verificarmos. São eles: Assegurar a reabilitação dos edifícios que se encontram degradados ou 
funcionalmente inadequados; Reabilitar tecidos urbanos degradados ou em degradação; Melhorar as 
condições de habitabilidade e de funcionalidade do parque imobiliário urbano e dos espaços não 
edificados; Garantir a protecção e promover a valorização do património cultural; Afirmar os valores 
patrimoniais, materiais e simbólicos como factores de identidade, diferenciação e competitividade urbana; 
      




princípios a observar na execução das políticas de reabilitação urbana, o princípio da 
integração, segundo o qual é preferível a intervenção em áreas cuja delimitação permita 
uma resposta adequada e articulada das componentes morfológica, económica, social, 
cultural e ambiental do desenvolvimento urbano. 
Contudo, o regime, em causa, não deixa de implementar uma verdadeira política 
autónoma de reabilitação urbana. Aliás, parace-nos que, em abono da verdade, é a 
primeira verdadeira política autónoma de reabilitação urbana. 
 
 
2. A primeira alteração legislativa ao RJRU 
 
O Decreto nº 55/XII, aprovado na Assembleia da República em 1 de Junho de 2012 
procede à primeira alteração ao Decreto-Lei nº 307/2009, que estabelece o regime 
jurídico da reabilitação urbana. 
Visa, o mesmo, a implementação de medidas destinadas a agilizar e a dinamizar a 
reabilitação urbana. 
Assim, a primeira alteração ao RJRU ocorre pouco mais de dois anos após a entrada em 
vigor do DL 307/2009 que o aprovou. 
                                                                                                                                                                              
Modernizar as infra-estruturas urbanas; Promover a sustentabilidade ambiental, cultural, social e 
económica dos espaços urbanos; Fomentar a revitalização urbana, orientada por objectivos estratégicos de 
desenvolvimento urbano, em que as acções de natureza material são concebidas de forma integrada e 
activamente combinadas na sua execução com intervenções de natureza social e económica; Assegurar a 
integração funcional e a diversidade económica e sócio-cultural nos tecidos urbanos existentes; 
Requalificar os espaços verdes, os espaços urbanos e os equipamentos de utilização colectiva; Qualificar 
e integrar as áreas urbanas especialmente vulneráveis, promovendo a inclusão social e a coesão territorial; 
Assegurar a igualdade de oportunidades dos cidadãos no acesso às infra-estruturas, equipamentos, 
serviços e funções urbanas; Desenvolver novas soluções de acesso a uma habitação condigna; Recuperar 
espaços urbanos funcionalmente obsoletos, promovendo o seu potencial para atrair funções urbanas 
inovadoras e competitivas; Promover a melhoria geral da mobilidade, nomeadamente através de uma 
melhor gestão da via pública e dos demais espaços de circulação; Promover a criação e a melhoria das 
acessibilidades para cidadãos com mobilidade condicionada; Fomentar a adopção de critérios de 
eficiência energética em edifícios públicos e privados. 
      




Na verdade, apesar de na vigência do referido DL se sentir as suas deficiências e 
fraquezas, foi o Memorando da Troika, apresentado em 17 de Maio de 2011, que vingou 
a necessidade de alteração do mesmo31.  
Não obstante isto, já antes, no Programa de Estabilidade e Crescimento 2011-2014, 
vulgarmente designado por PEC IV, apresentado pelo Governo de Sócrates, em Março 
de 2011, que acabou por ser rejeitado, se ressaltava essa necessidade de mudança32.  
Neste bulir de coisas, em 4 de Novembro, é aprovada a Resolução da Assembleia da 
República nº 158/2011, que recomenda ao Governo que promova as medidas de 
promoção da reabilitação como estímulo ao arrendamento por parte da população, em 
especial dos jovens33. 
Portanto, o processo de alteração do regime jurídico da reabilitação urbana 
implementado pelo DL 307/2009, foi encetado há cerca de um ano, embora só tenha 
sido concretizado neste Verão de 2012, aguardando, como se disse, a publicação do 
diploma em Diário da República. Tarde, cremos, dada a urgência que se impunha. A 
                                                            
31 Consta do mesmo, nomeadamente no seu ponto 6.2: «O Governo adoptará legislação para simplificar 
os procedimentos administrativos em matéria de reabilitação. Em particular, as medidas específicas irão: 
i) simplificar os procedimentos para obras de reabilitação, requisitos de segurança, licenças de utilização 
e formalidades para inovações que beneficiem e aumentem a qualidade e o valor do edifício (tais como 
medidas de poupança de energia). A maioria dos proprietários das fracções de um imóvel será definida 
como representando a maior parte do valor total do edifício; ii) simplificar as regras para o realojamento 
temporário de inquilinos de um edifício sujeito a obras de reabilitação tendo em consideração as 
necessidades dos inquilinos e o respeito pelas suas condições de vida; iii) conceder aos senhorios a 
possibilidade de pôr termo ao contrato de arrendamento devido a obras de renovação significativas 
(afectando a estrutura e a estabilidade do edifício), com um pré-aviso máximo de 6 meses; iv) normalizar 
as regras que determinam o nível do estado de conservação do imóvel e as condições para a demolição de 
edifícios em ruínas. 
32 Diz-se no mesmo: «Portugal é um dos países europeus em que os trabalhos de reabilitação de edifícios 
residenciais representam menor peso na produção total da construção, não tendo conseguido inverter esta 
tendência e gerar uma dinâmica capaz de dar resposta à degradação dos centros urbanos, a qual tem 
implicações muito significativas na qualidade de vida de moradores e visitantes, na atractividade das 
cidades e na sustentabilidade do próprio desenvolvimento urbano. (…)  
Neste contexto, o Governo entende que a dinamização do sector da construção deve ser orientada para um 
novo paradigma, o da reabilitação urbana e da conservação e requalificação do edificado e dos espaços 
urbanos. (…) 
Para promover a reabilitação urbana (…), são adoptadas medidas nos domínios da simplificação dos 
procedimentos de execução das operações urbanísticas de reabilitação dos edifícios - desburocratizando 
os processos de obtenção das permissões para realização destas obras (…).» 
33 Tal resolução foi publicada em Diário da República em 22 de Dezembro de 2011, e consta da mesma: 
«A Assembleia da República resolve, nos termos do nº 5 do artigo 166º da Constituição, recomendar ao 
Governo que: 1 – Promova no contexto da nova proposta e lei de reabilitação urbana uma simplificação 
de processos administrativos de forma a flexibilizar a realização de obras em imóveis a necessitar de 
intervenção e as medidas urgentes que se impõe na revisão na lei dos arrendamentos, nomeadamente ao 
nível das rendas antigas e agilize os despejos dos inquilinos incumpridores, para que em conjunto atraiam 
e dinamizem este mercado e consequentemente a regeneração das cidades (…).»   
      




este respeito, refere Reis Campos, presidente da AICCOPN, Não existem justificações 
para mais adiamentos, visto que há muito que as soluções foram discutidas e acordadas, 
tendo chegado mesmo a ser objecto de uma proposta de lei e assumidas no Memorando 
de entendimento assinado pela Troika. Se o Governo está profundamente empenhado no 
cumprimento dos compromissos que assumiu, indo, mesmo, para além do acordo 
assinado com as instâncias internacionais, considero essencial que, neste âmbito, 
assuma a mesma ambição e urgência.34» 
Não obstante a tardia alteração, sem margem para dúvidas que, a mesma veio enfatizar a 
mudança de paradigma encetada pelo aludido DL, apurando-o e apetrechando-o para a 
exigência dessa mesma mudança. 
Veremos ao longo desta dissertação, algumas das mais importantes alterações operadas 
pelo Decreto nº 55/XII. 
Naturalmente, que só com a sua entrada em vigor e consequente implementação no 
terreno das medidas em causa, se verá se as mesmas alcançarão o objetivo pretendido de 
agilização e dinamização da reabilitação urbana. Pelo que, aguarda-se avidamente a 
publicação em Diário da República do referido Decreto nº 55/XII. 
 
 
3. Princípios e conceitos centrais  
 
 
3.1.  Princípio da responsabilização dos proprietários e titulares de outros 
direitos, ónus e encargos sobre os edifícios, o segundo o princípio da 
subsidiariedade da ação pública 
 
O RJRU assenta em dois princípios essenciais, que definem, no fundo, a sua essência e 
espírito.  
                                                            
34 CAMPOS, Rei, “A Reabilitação Urbana é fundamental para o emprego e para a economia”, Jornal de 
Notícias (18 de Outubro de 2011), p. 4 do Caderno Especial Concreta. 
      




O primeiro, o princípio da responsabilização dos proprietários e titulares de outros 
direitos, ónus e encargos sobre os edifícios, o segundo o princípio da subsidiariedade da 
ação pública35. E não é indiferente esta ordem ou hierarquia, porque de facto, entre os 
dois perpassa uma ideia de subsidiariedade36.  
Mas vejamos, antes de mais, a definição feita pelo próprio legislador nomeadamente no 
art. 4º al. a) e b) do DL 307/2009. 
Refere, aquele artigo, que a política de reabilitação urbana obedece ao princípio da 
responsabilização dos proprietários e titulares de outros direitos, ónus e encargos sobre 
os edifícios, conferindo-se à sua iniciativa um papel preponderante na reabilitação do 
edificado, sendo-lhes, nessa medida, imputados os custos inerentes a esta atividade; e ao 
princípio da subsidiariedade da ação pública, garantindo que as ações de reabilitação 
urbana relativas a espaços privados são diretamente promovidas por entidades públicas 
apenas na medida em que os particulares, quer isoladamente, quer em cooperação com 
aquelas, não as assegurem ou não possam assegurá-las. 
Reiteram, ainda, esta ideia os art. 6º e 5º do mesmo diploma. Consta do art. 6º que os 
proprietários de edifícios ou frações têm o dever de assegurar a sua reabilitação, 
nomeadamente realizando todas as obras necessárias à manutenção ou reposição da sua 
segurança, salubridade e arranjo estético e, ainda, que, não podem, os mesmos, dolosa 
ou negligentemente, provocar ou agravar uma situação de falta de segurança e 
salubridade, provocar a sua deterioração ou prejudicar o seu arranjo estético. Ou seja, 
não só impende sobre o proprietário uma obrigação de non facere, mas mais do que 
isso, compete-lhe promover, ativamente, a reabilitação dos prédios de que seja titular. 
Esta obrigação de reabilitar tem, assim, para o proprietário, um pólo negativo e positivo.  
Caso tal obrigação não seja cumprida cabe, então, ao Estado promover a reabilitação, 
nomeadamente através dos instrumentos previstos no regime jurídico em apreço37. 
                                                            
35 Não é por acaso que no elenco de princípios feito pelo art. 4º do NRJRU, os referidos princípios são, 
logo, os primeiros. 
36 É que, só se o proprietário (ou o titular de outros direitos, ónus e encargos sobre o edifício) não cumprir 
o dever de reabilitação que lhe cabe, em primeira linha, é que se justifica a intervenção pública. Ou seja, a 
Administração só atua se e quando os proprietários não cumprem o dever de reabilitar. Contudo, caso tal 
aconteça, serão sempre os proprietários responsabilizados, na medida em que lhes são imputados os 
respetivos custos.  
37 Cfr. art. 5º do RJRU. 
      




De facto estes princípios são como a trave mestra ou a espinha dorsal deste regime, já 
que o próprio recurso aos vários instrumentos, nele, consagrados, obedece à ratio desses 
mesmos princípios. Senão vejamos: 
A Secção II do Capítulo VI da Parte II do RJRU, sob a epígrafe “Instrumentos de 
política urbanística” elenca, logo no seu primeiro artigo38, os vários instrumentos de 
execução de política urbanística a que a Administração pode recorrer caso a obrigação 
de reabilitar não seja, a priori, cumprida pelo titular do imóvel em questão. 
O art. 55º refere que, caso tal não suceda, e caso seja atribuído ao edifício ou fração em 
questão um nível de conservação 1 ou 2, a Administração, pode impor ao proprietário a 
obrigação de o reabilitar39. São as chamadas obras coercivas. Também, aqui, estão 
presentes os princípios da subsidariedade e da responsabilização. 
Caso, ainda assim, o proprietário não reabilite, a Administração pode tomar posse 
administrativa do imóvel em questão para, ela própria, promover as necessárias obras40. 
Neste caso, ou o proprietário ressarcia a Administração das despesas tidas com as obras 
de reabilitação, ou afeta as eventuais rendas a tal ou há, mesmo, um arrendamento 
forçado, também com esse fim41. Mais uma vez os referidos princípios, aqui, presentes.  
Em alternativa à posse administrativa, a Administração pode ainda, mas apenas em 
casos de operações de reabilitação urbana sistemática, proceder à expropriação do 
imóvel em questão42 ou, ainda, à sua venda forçada em hasta pública, de modo a que um 
terceiro adquirente proceda às necessárias obras de reabilitação43.  
Pode, por fim, a Administração, em casos extremos, proceder, mesmo, à demolição de 
edifícios44. 
Como vemos, o proprietário pode, mesmo, ver-se afetado no seu direito de propriedade 
em virtude do não cumprimento da sua obrigação de reabilitar. Aqui, assume, aquele 
princípio da responsabilização, uma gravidade extrema45.  
                                                            
38 Cfr. art. 54º do RJRU. 
39 Cfr. art. 55º, nº 1, do RJRU.  
40 Cfr. art. 55º, nº 2, do RJRU.  
41 Cfr. art. 55º e 59º, do RJRU.  
42 Cfr. art. 55º, nº 3, e art. 61º, do RJRU.  
43 Cfr. art. 55º, nº 3, e art. 62º, do RJRU. 
44 Cfr. art. 57º, do RJRU.  
      




Contudo, dada a sensibilidade dos direitos, aqui, em causa, e ao facto de não podermos 
olvidar que, na maior parte das situações, os proprietários ou os titulares de outros 
direitos, ónus e encargos sobre os edifícios, não reabilitam os prédios, não porque não 
querem, mas porque não podem (designadamente devido ao congelamento, durante 
anos, das rendas), tais instrumentos devem ser usados com a maior prudência46. Para tal, 
nos alerta a consagração, pelo legislador, do princípio da justa ponderação47, o qual 
exige uma adequada ponderação de todos os interesses relevantes em face das operações 
de reabilitação urbana, designadamente os interesses dos proprietários ou de outros 
titulares de direitos sobre edifícios objeto de operações de reabilitação; e do princípio da 
equidade48 o qual assegura a justa repartição dos encargos e benefícios decorrentes da 
execução das operações de reabilitação urbana. Neste sentido, veja-se, também, o art. 
72º, onde consta que devem ser utilizados mecanismos de concertação de interesses e 
que os mesmos devem privilegiar a obtenção de soluções que afetem os direitos dos 
interessados apenas na medida do que se revelar necessário à tutela dos interesses 
públicos subjacentes à reabilitação urbana e que permitam, na medida do possível, a 
manutenção dos direitos que os mesmos têm sobre os imóveis. 
De resto, de forma a não onerar em demasia o proprietário na sua obrigação de 
reabilitar, o legislador fez constar da aludida lista de princípios, também, o princípio da 
proteção do existente, segundo o qual, se permite a realização de intervenções no 
edificado que, embora não cumpram o disposto em todas as disposições legais e 
regulamentares aplicáveis à data da intervenção, não agravam a desconformidade dos 
edifícios relativamente a estas disposições ou têm como resultado a melhoria das 
condições de segurança e salubridade da edificação ou delas resulta uma melhoria das 
condições de desempenho e segurança funcional, estrutural e construtiva da edificação e 
o sacrifício decorrente do cumprimento daquelas disposições seja desproporcionado em 
face da desconformidade criada ou agravada pela realização da intervenção. 
                                                                                                                                                                              
45 O proprietário pode ser responsabilizado ao ponto de perder, mesmo, o seu bem em favor do Estado ou 
de um terceiro que, em sua vez, e devido ao seu incumprimento, assume o dever de reabilitação. 
46 A este respeito, desfere Luis Menezes Leitão, in “O regime jurídico da Reabilitação Urbana e a garantia 
do direito de propriedade”, artigo publicado na Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente, nº 31 - 34, 
Outubro de 2011, Almedina, p. 138, uma dura crítica a este regime. Refer o mesmo: «(…) quando refere 
que quer imputar aos proprietários os custos da actividade de reabilitação urbana, este diploma parece 
redigido por alguém que ignora a existência de cem anos de congelamento de rendas em Portugal.» 
47 Cfr. art. 4º, al. i), do RJRU. 
48 Cfr. art. 4º, al. j), do RJRU.  
      




3.2. Área de reabilitação urbana 
 
Um conceito essencial no RJRU é o de área de reabilitação urbana.  
O mesmo é definido no art. 2º, al. b), como «a área territorialmente delimitada que, em 
virtude da insuficiência, degradação ou obsolescência dos edifícios, das infraestruturas, 
dos equipamentos de utilização colectiva e dos espaços urbanos e verdes de utilização 
colectiva, designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, 
estética ou salubridade, justifique uma intervenção integrada, através de uma operação 
de reabilitação aprovada em instrumento próprio ou plano de pormenor de reabilitação 
urbana». O nº 2 do art. 12º vem, ainda, pormenorizar mais o conceito e, 
simultaneamente, o objeto das referidas áreas, dizendo que podem, abranger, 
designadamente, áreas e centros históricos, património cultural imóvel classificado ou 
em vias de classificação e respectivas zonas de protecção, áreas urbanas degradadas ou 
zonas urbanas consolidadas49. 
A deliberação de aprovação da delimitação de áreas de reabilitação urbana obedece a 
procedimento específico previsto no art. 13º do RJRU. A deliberação de aprovação é da 
competência da Assembleia Municipal.50 Para tal, a própria Câmara Municipal ou uma 
empresa do setor empresarial local que aquela encarregue, prepara o projeto de 
delimitação das áreas de reabilitação urbana51. Tal projecto é posteriormente 
apresentado à Assembleia Municipal para aprovação52.  
Aprovado o ato de delimitação das áreas de reabilitação urbana, é o mesmo publicitado 
através de aviso publicado na 2ª série do Diário da República, na página electrónica do 
município53 e remetido ao Instituto de Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P.54. 
A aprovação da delimitação das áreas de reabilitação urbana pode coincidir com a 
                                                            
49 O conceito de áreas objecto de operações de reabilitação urbana é, neste RJRU, mais abrangente que no 
regime anterior – DL 104/2004 -, o qual se aplicava, apenas, a zonas históricas e a áreas críticas de 
recuperação e reconversão urbanística.  
50 Cfr. art. 13º, nº 1, do RJRU. 
51 Cfr. art. 13º, nº 3, do RJRU.  
52  Sobre a natureza jurídica da delimitação da área de reabilitação urbana vide OLIVEIRA, Fernanda 
Paula, “Novas Tendências do Direito do Urbanismo - De um Urbanismo de Expansão e de Segregação a 
um Urbanismo de Contenção, de Reabilitação Urbana e de Coesão Social”, Almedina, 2012, p. 88 e ss.;  
53 Cfr. art. 13º, nº 4, do RJRU.  
54 Cfr. art. 13º, nº 5, do RJRU. 
      




aprovação da operação de reabilitação urbana ou ser feita em momento anterior à 
aprovação da operação de reabilitação urbana a desenvolver nessas áreas55. 
Contudo, neste último caso, aquela delimitação caduca se, no prazo de 3 anos, não for 
aprovada a correspondente operação de reabilitação56. 
Tal deliberação, conforme refere Fernanda Paula Oliveira, «não poderá deixar de estar 
(…) devidamente enquadrada com as opções de desenvolvimento urbano do município 
e com a programação por este efetuada quanto às intervenções no território.»57. 
Ao nível dos efeitos, a delimitação de uma área de reabilitação urbana obriga à 
definição, pelo município, dos benefícios fiscais associados aos impostos municipais 
sobre o património (IMI e IMT); e confere aos proprietários e titulares de outros 
direitos, ónus e encargos sobre os edifícios ou frações nela compreendidos o direito de 
acesso aos apoios e incentivos fiscais e financeiros à reabilitação urbana. 
Ora, tal conceito de área de reabilitação, apesar de ser importante, com a alteração 
promovida pelo Decreto nº 55/XII perdeu a centralidade que tinha na versão original do 
DL 307/2009. 
É que uma das críticas mais comuns ao RJRU era precisamente o facto de a reabilitação 
urbana “viver refém” da delimitação de uma área de reabilitação urbana. Ou seja, o 
RJRU só se aplicava a operações de reabilitação realizadas no âmbito das áreas 
definidas como áreas de reabilitação urbana nos termos do mesmo DL. 
E tal alteração está, desde logo, patente, na alteração feita no art. 1º do referido regime, 
cuja epígrafe é “objeto”. Constava da redação original do mesmo que «o (presente) 
decreto-lei estabelece o regime jurídico da reabilitação urbana em áreas de reabilitação 
urbana». Da nova versão trazida pelo Decreto 55/XII consta que «o (presente) decreto-
lei estabelece o regime jurídico da reabilitação urbana. 
Esta é, assim, uma das maiores novidades que a alteração legislativa cuja publicação em 
D.R. se aguarda, acarreta. 
                                                            
55 Cfr. art. 7º, nº 2 e 3, do RJRU.  
56 Cfr. art. 15, do RJRU.  
57  OLIVEIRA, Fernanda Paula, “Novas Tendências do Direito do Urbanismo - De um Urbanismo de 
Expansão e de Segregação a um Urbanismo de Contenção, de Reabilitação Urbana e de Coesão Social”, 
Almedina, 2012, p. 80;  
      




De facto, a nova redacção do RJRU prevê, para além de um regime da reabilitação 
urbana em áreas de reabilitação urbana (parte II) - que supra já tivemos ocasião de 
abordar -, um regime especial da reabilitação urbana (parte III). 
Tal regime especial aplica-se às operações urbanísticas de reabilitação que: (I) tenham 
por objeto edifícios ou frações, localizados ou não em áreas de reabilitação urbana (i) 
cuja construção, legalmente existente, tenha sido concluída há pelo menos 30 anos; e 
(ii) nos quais, em virtude da sua insuficiência, degradação ou obsolescência, 
designadamente no que se refere às suas condições de uso, solidez, segurança, estética 
ou salubridade, se justifique uma intervenção de reabilitação destinada a conferir 
adequadas características de desempenho e de segurança funcional, estrutural e 
construtiva; (II) e, que, cumulativamente (i) preservem as fachadas principais do 
edifício com todos os seus elementos não dissonantes, com possibilidade de novas 
aberturas de vãos ou modificação de vãos existentes ao nível do piso térreo, nos termos 
previstos nas normas legais e regulamentares e nos instrumentos de gestão territorial 
aplicáveis; (ii) mantenham os elementos arquitetónicos e estruturais de valor 
patrimonial do edifício, designadamente abóbadas, arcarias, estruturas metálicas ou de 
madeira; (iii) mantenham o número de pisos acima do solo e no subsolo, bem como a 
configuração da cobertura, sendo admitido o aproveitamento do vão da cobertura como 
área útil, com possibilidade de abertura de vãos para comunicação com o exterior, nos 
termos previstos nas normas legais e regulamentares e nos instrumentos de gestão 
territorial aplicáveis; e (iv) não reduziam a resistência estrutural do edifício, 
designadamente ao nível sísmico, e observar as opções de construção adequadas à 
segurança estrutural e sísmica do edifício58. 
Tal regime já não se aplica às operações urbanísticas realizadas em bens imóveis 
individualmente classificados ou em vias de classificação; ou localizados em áreas 
urbanas de génese ilegal, salvo se estiverem incluídos em áreas de reabilitação urbana59. 
Este regime especial da reabilitação urbana previsto nos art. 77º-A e 77º-B é, assim, 
uma “lufada de ar fresco”, uma “janela aberta” para aquela reabilitação que, outrora, 













3.3. Operação de Reabilitação Urbana 
 
Outro conceito central no RJRU é o de operação de reabilitação urbana.  
Corresponde, a mesma, ao conjunto articulado de intervenções visando, de forma 
integrada, a reabilitação urbana de uma determinada área60. 
Naturalmente, e como refere Fernanda Paula Oliveira, uma vez que não existe 
atualmente gestão urbanística á margem dos planos, as ORU devem ser devidamente 
integradas nos instrumentos de planeamento em vigor61. 
As operações de reabilitação urbana podem ser aprovadas através de instrumento 
próprio ou de plano de pormenor62, sendo que ambos contêm a definição do tipo de 
operação de reabilitação urbana - simples ou sistemática - e a estratégia de reabilitação 
urbana ou o programa estratégico de reabilitação urbana, consoante a operação de 
reabilitação urbana seja simples ou sistemática, respetivamente. 
 A aprovação das operações de reabilitação urbana em instrumento próprio é da 
competência da Assembleia Municipal, tendo natureza regulamentar63. Para tal, a 
Câmara Municipal apresenta uma proposta ou projeto que é submetida à apreciação do 
Instituto de Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P.64 que emite um parecer. O projeto 
é sujeito a discussão pública65 e só depois sujeito à aprovação pela Assembleia 
                                                            
60 Cfr. art. 2º, al. h, do RJRU. 
61  OLIVEIRA, Fernanda Paula, “Novas Tendências do Direito do Urbanismo - De um Urbanismo de 
Expansão e de Segregação a um Urbanismo de Contenção, de Reabilitação Urbana e de Coesão Social”, 
Almedina, 2012, p. 73. E prossegue, a mesma autora, a esse respeito: «Ou seja as operações de 
reabilitação urbana devem respeitar os instrumentos desta natureza, embora o nível de conformidade dos 
projectos deste tipo de operações aos planos dependa da escala destes – uma coisa há-se ser a 
concretização de uma operação de reabilitação urbana a concretizar numa área de reabilitação urbana 
delimitada apartir de um plano director municipal, outra a sua concretização em área abrangida por plano 
de urbanização e outra, ainda, a sua realização em área inserida em plano de pormenor.» 
62 Cfr. art. 16º, do RJRU. 
63 Cfr. art. 17º, nº 1, do RJRU. 
64 Cfr. art. 17º, nº 3, do RJRU. 
65 Cfr. art. 17º, nº 4, do RJRU. 
      




Municipal. Tal aprovação é, por fim, publicitada através de aviso publicado na 2ª série 
do Diário da República e na página electrónica do município66. 
A aprovação das operações de reabilitação urbana pode, ainda, ser feita, como vimos, 
por plano de pormenor de reabilitação urbana67.. O plano de reabilitação urbana, 
genericamente, estabelece a estratégia integrada de atuação e as regras de uso e 
ocupação do solo e dos edifícios necessárias para promover e orientar a valorização e 
modernização do tecido urbano e a revitalização económica, social e cultural na sua área 
de intervenção, sendo que o seu conteúdo material encontra-se, mais 
pormenorizadamente, definido no art. 24º do RJRU. 
Ao procedimento de elaboração do mesmo aplica-se o disposto no RJIGT, com as 
especificidades previstas no RJRU, nomeadamente no art. 26º68. No caso de a área de 
intervenção do plano de pormenor conter património cultural imóvel classificado ou em 
vias de classificação, a administração do património cultural colabora na elaboração do 
plano e presta o apoio técnico necessário69. Deve, ainda, ser ouvida na definição dos 
termos de referência do plano no que diz respeito ao património cultural imóvel 
classificado ou em vias de classificação, e respectivas zonas de proteção, sendo tal 
pronúncia obrigatória e vinculativa70. Em qualquer caso, não pode ser efetuada a 
demolição total ou parcial de património cultural imóvel classificado ou em vias de 
classificação sem prévia e expressa autorização da referida entidade71. 
A operação de reabilitação urbana aprovada através de instrumento próprio vigora pelo 
prazo fixado na estratégia de reabilitação urbana ou no programa estratégico de 
reabilitação urbana, com possibilidade de prorrogação, não podendo, em qualquer caso, 
vigorar por prazo superior a 15 anos a contar da data da referida aprovação72. A 
operação de reabilitação urbana aprovada através de plano de pormenor de reabilitação 
                                                            
66 Cfr. art. 17º, nº 5, do RJRU. 
67 Cfr. art. 18, 21º e ss., do RJRU.  
68 A deliberação para a elaboração e a própria elaboração do plano de pormenor de reabilitação urbana 
compete à Câmara Municipal, por iniciativa própria ou mediante proposta apresentada pelos 
interessados68. Pode, no então, a Câmara Municipal encarregar uma entidade do setor empresarial local da 
elaboração do projecto do plano e dos elementos que o acompanham, designadamente da estratégia de 
reabilitação ou do programa estratégico de reabilitação urbana, no caso de operação de reabilitação 
simples ou sistemática, respetivamente.  
69 Cfr. art. 28º, nº 1, do RJRU.  
70 Cfr. art. 28º, nº 1 e nº 3, do RJRU.  
71 Cfr. art. 28º, nº 6, do RJRU.  
72 Cfr. art. 20º, nº 1, do RJRU. 
      




urbana vigora pelo prazo de execução do mesmo, não podendo, em qualquer caso, 
vigorar por prazo superior a 15 anos a contar da data da referida aprovação73. Contudo, 
findos aqueles prazos, nada impede que seja aprovada nova operação de reabilitação 
urbana que abranja a mesma área74. 
A operação de reabilitação urbana pode, ainda, ser simples ou sistemática75. A primeira 
consiste numa «intervenção integrada de reabilitação urbana de uma área, dirigindo-se 
primacialmente à reabilitação do edificado, num quadro articulado de coordenação e 
apoio da respetiva execução»76. A segunda consiste numa «intervenção integrada de 
reabilitação urbana de uma área, dirigida à reabilitação do edificado e à qualificação das 
infra-estruturas, dos equipamentos e dos espaços verdes e urbanos de utilização 
coletiva, visando a requalificação e revitalização do tecido urbano, associada a um 
programa de investimento público»77. O RJRU não define, porém, em que casos se deve 
proceder a uma ORU simples ou a uma ORU sistemática78. 
As ações de reabilitação tendentes à execução de uma operação de reabilitação urbana 
simples devem ser realizadas, preferencialmente, pelos respetivos proprietários e 
titulares de outros direitos, ónus e encargos79 e são orientadas por uma estratégia de 
reabilitação urbana80, cujo conteúdo se encontra definido no nº 2 do art. 30º. 
As ações de reabilitação tendentes à execução de uma operação de reabilitação urbana 
sistemática devem ser promovidas pela entidade gestora81 e são orientadas por um 
programa estratégico82, cujo conteúdo se encontra definido no nº 2 do art. 33º. 
Normalmente as áreas de reabilitação urbana  
A segunda é, assim, mais abrangente e complexa do que a primeira que é mais uma 
reabilitação “edifício a edifício”, normalmente despoletada pelos próprios particulares. 
Normalmente, as operações de reabilitação urbana sistemática têm por objeto áreas que 
                                                            
73 Cfr. art. 20º, nº 3, do RJRU.  
74 Cfr. art. 20º, nº 4, do RJRU. 
75 Cfr. art. 8º, nº 1, do RJRU. 
76 Cfr. art. 8º, nº 2, do RJRU.  
77 Cfr. art. 8º, nº 3, do RJRU. 
78 Tal questão não é debelada, também, na primeira alteração ao referido regime. 
79 Cfr. art. 29º, do RJRU.  
80 Cfr. art. 8º, nº 4, e 30º, nº 1, do RJRU.  
81 Cfr. art. 31º, do RJRU.  
82 Cfr. art. 8º, nº 4, e 33º, nº 1, do RJRU.  
      




apresentam necessidade de uma intervenção mais profunda e complexa83 e estão, 
normalmente, associadas a um programa de investimento público. 
Nas ORU sistemáticas podem ser delimitadas unidades de execução ou unidades de 
intervenção, consoante tenham, as mesmas, sido aprovadas por PPRU ou por 
instrumento próprio, respetivamente84. 
Atenta a maior exigência das ORU sistemáticas, alguns dos instrumentos de política 
urbanística são exclusivos das mesmas. É o caso do estabelecimento de servidões, da 
expropriação, da venda forçada e da reestruturação de propriedade85. A este respeito, 
refere o art. 32º, que a aprovação de uma operação de reabilitação urbana sistemática 
constitui causa de utilidade pública para efeitos da expropriação ou da venda forçada dos 
imóveis existentes na área abrangida, bem como da constituição sobre os mesmos das 
servidões, necessárias à execução da operação de reabilitação urbana. 
Por outro lado, só no âmbito de uma operação de reabilitação urbana sistemática é que é 
possível estabelecer parcerias com entidades privadas86. 
Algo que, de facto, ressalta à vista neste regime é a aceitação e até, mesmo, o incentivo 
do legislador à coordenação de iniciativas públicas e privadas e à contratualização com 
os privados da execução de funções que eram, por natureza, públicas.  
Vejam-se, a este propósito, os princípios da coordenação87 e da contratualização88. 
Assim, podemos ter dois grandes modelos de execução das operações de reabilitação 
urbana89: por iniciativa dos particulares ou por iniciativa da entidade gestora. 
                                                            
83  OLIVEIRA, Fernanda Paula, “Novas Tendências do Direito do Urbanismo - De um Urbanismo de 
Expansão e de Segregação a um Urbanismo de Contenção, de Reabilitação Urbana e de Coesão Social”, 
Almedina, 2012, p. 79;  
84 Quanto às unidades de execução remete-se para o disposto no RJIGT (art. 34º, nº 1). No que concerne 
às unidades de intervenção, diz-nos o RJRU que a sua delimitação é meramente facultativa (art. 34º, nº 3), 
que devem ser delimitadas de forma a assegurar um desenvolvimento urbano harmonioso, a justa 
repartição de benefícios e encargos pelos proprietários abrangidos e a coerência na intervenção, bem 
como a possibilitar uma intervenção integrada em vários imóveis que permita uma utilização racional dos 
recursos disponíveis e a criação de economias de escala (art. 54º, nº 4) e que o ato de delimitação das 
mesmas inclui um programa de execução cujo conteúdo está previsto no nº 5 do art. 34º. Para um maior 
aprofundamento desta matéria vide OLIVEIRA, Fernanda Paula, “Novas Tendências do Direito do 
Urbanismo - De um Urbanismo de Expansão e de Segregação a um Urbanismo de Contenção, de 
Reabilitação Urbana e de Coesão Social”, Almedina, 2012, p. 92 e ss.;  
85 Cfr. art. 54º, nº 3, do RJRU.  
86 Cfr. art. 11º, nº 5, do RJRU.  
87 Cfr. art. 4º, al. f), do RJRU.  
88 Cfr. art. 4º, al. g), do RJRU.  
      




Dentro da primeira modalidade, podemos, ainda, ter uma execução pelos particulares 
com o apoio da entidade gestora ou uma administração conjunta90. 
No que concerne à modalidade de execução por iniciativa das entidades gestoras, 
podemos, ainda, ter três sub-modalidades91: execução directa pela entidade gestora; 
execução através de administração conjunta; e execução através de parcerias com 
entidades privadas.  
Estas últimas, como vimos, só podem ser adotadas no âmbito das operações de 
reabilitação urbana sistemática e podem tomar a forma de contrato de concessão de 
reabilitação urbana ou contrato de reabilitação urbana. 
À concessão de reabilitação urbana aplica-se o RJIGT92 e quanto à sua formação e 
execução o Código de Contratos Públicos. 
O contrato de reabilitação urbana pode ser realizado com entidades públicas ou 
privadas, ficando estas com a obrigação de proceder à elaboração, coordenação e 
execução de projectos de reabilitação numa ou em várias unidades de intervenção ou de 
execução. O conteúdo do mesmo encontra-se definido no nº 2 e 4 do art. 43º. 
Por via destes contratos, acabados de referir, a Administração tem a possibilidade de 
lançar mão dos privados para a execução de funções ou tarefas que seriam, à partida, 
eminentemente públicas. Os particulares são, assim, chamados a colaborar na realização 
das tarefas estaduais. Pelo que, subjaz a estes modelos de execução, um princípio da 
repartição do risco entre o Estado e a sociedade. 
Assim, para aqueles que apontavam como principal fator de insucesso das políticas de 
reabilitação urbana a impossibilidade ou impotência da Administração em promover, 
em caso de renúncia do proprietário, a reabilitação, eis a resposta…  
No fundo, acontece, no âmbito da reabilitação urbana, o que já vem acontecendo 
noutras áreas da administração pública. É mais um exemplo do “novo Direito 
Administrativo”. 
                                                                                                                                                                              
89 Cfr. art. 11º, nº 1, do RJRU. 
90 Cfr. art. 11º, nº 2, 39º e 40º, do RJRU. 
91 Cfr. art. 11º, nº 3 e 4, 41º a 43º, do RJRU.  
92 O regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial foi aprovado pelo Decreto-Lei nº 380/99, de 22 
de Setembro. 
      




3.4. Entidade gestora 
 
Para terminar, apenas uma referência à entidade que coordena e gere todas estas 
operações de reabilitação urbana: a chamada entidade gestora93. 
Podem revestir, segundo o nº 1 do art. 10º do RJRU, essa qualidade o município94 ou 
uma empresa do setor empresarial local95, a qual quando tem, apenas, por objeto a 
gestão de operações de reabilitação urbana, toma a designação de sociedade de 
reabilitação urbana96. Esta última forma tem sido a mais comumente adotada para 
prosseguir as funções de entidade gestora das operações de reabilitação urbana97.  
Para além da função genérica, e já referida, de coordenar e gerir as operações de 
reabilitação urbana, também, como já vimos, têm a iniciativa nas operações de 
reabilitação urbana sistemática98 e a função de apoiar os particulares nas operações de 
reabilitação urbana simples99. 
Por outro lado, a entidade gestora tem a função de elaborar anualmente um relatório de 
monitorização da operação de reabilitação em curso100. E a cada cinco anos de vigência 
da operação de reabilitação urbana, a câmara municipal deve elaborar um relatório de 
avaliação da execução dessa operação, acompanhado, se for caso disso, de uma 
proposta de alteração do respetivo instrumento de programação101. 
Ambos os relatórios referidos são submetidos à apreciação da assembleia municipal e os 
termos da sua apreciação pela assembleia municipal são obrigatoriamente objeto de 
divulgação na página eletrónica do município102. 
Tem, ainda, em concreto, para além dos poderes delegados pelo Município, os poderes 
elencados nos art. 36º e 44º, entre os quais destacamos o poder de licenciamento, de 
                                                            
93 Cfr. art. 2º, al. e) e art. 9º, do RJRU. 
94 Cfr. art. 10º, nº 1, al. a), do RJRU.  
95 Cfr. art. 10º, nº 1, al. b), do RJRU.  
96 Cfr. art. 10º, nº2, art. 37º e 38º, do RJRU.  
97  Para aprofundamento deste tema vide OLIVEIRA, Fernanda Paula, Dulce Lopes, Cláudia Alves, 
“Regime Jurídico da Reabilitação Urbana”, Almedina, 2011, p. 73 e ss.; 
98 Cfr. art. 31º, do RJRU.  
99 Cfr. art. 11º, nº 2, do RJRU.  
100 Cfr. art. 20º-Aº, nº 1, do RJRU.  
101 Cfr. art. 20º-Aº, nº 2, do RJRU.  
102 Cfr. art. 20º-Aº, nº 3, do RJRU. 
      




admissão da comunicação prévia e de autorização de utilização103; o poder de proceder 
a inspeções e vistorias104; o poder de adotar medidas de tutela da legalidade 
urbanística105; o poder de cobrar taxas106; o poder de receção das cedências ou 
compensações devidas107. 
Quando a entidade gestora é uma SRU presumem-se delegados os poderes previstos no 
art. 45º, nº 1, e no art. 54º, nº 1, alíneas a) e c) a e)108. Há, assim, uma delegação tácita 




4. Instrumentos de execução de política urbanística 
 
É na Secção II do Capítulo VI da Parte II do RJRU, cuja epígrafe é “Instrumentos de 
política urbanística” que o legislador apresenta os instrumentos que estão ao alcance da 
Administração para prosseguir a política de reabilitação urbana e, como vimos, não só 
ao alcance da Administração, embora tome esta, sempre, a qualidade de entidade 
gestora de todas as operações.  
Os instrumentos de execução da política urbanística estão enumerados, logo, no seu 
primeiro artigo109. 
Como vimos, só se a obrigação de reabilitar não for, a priori, cumprida pelo titular do 
imóvel ou dos imóveis, em questão, é que a Administração recorrerá aos referidos 
instrumentos. 
                                                            
103 Cfr. art. 44º, nº 1, al. a), art. 45º e art. 52º, do RJRU.  
104 Cfr. art. 44º, nº 1, al. b) e art. 46º, do RJRU.  
105 Cfr. art. 44º, nº 1, al. c) e art. 47º, do RJRU.  
106 Cfr. art. 44º, nº 1, al. d) e art. 48º, do RJRU.  
107 Cfr. art. 44º, nº 1, al. e) e art. 48º, do RJRU.  
108  São eles: o poder de ordenar e promover, em relação a imóveis localizados na respetiva área de 
reabilitação urbana, a realização de inspeções e vistorias de fiscalização, nos termos previstos no RJUE; o 
poder de imposição da obrigação de reabilitar e obras coercivas; a competência para promover a 
demolição de edifícios; o poder de exercer o direito de preferência; e a competência para fazer uso e 
implementar os demais instrumentos de execução da política urbanística como o arrendamento forçado; 
servidões; expropriação; venda forçada; reestruturação da propriedade, previstos no art. 54º, do RJRU, 
com excepção da empreitada única. 
109 Cfr. art. 54º, do RJRU.  
      




O art. 55º refere que, caso tal não suceda, e seja atribuído ao edifício ou fracção em 
questão um nível de conservação 1 ou 2, a Administração, pode impor ao proprietário a 
obrigação de o reabilitar110. São as chamadas obras coercivas. Essa imposição 
determina, também, um prazo para a conclusão das obras. 
Caso o proprietário não proceda às obras de reabilitação impostas, a Administração 
pode tomar posse administrativa do imóvel, em questão, promovendo, ela própria, as 
necessárias obras111.  
Neste caso, a Administração procede, em substituição do proprietário, à execução das 
obras de reabilitação necessárias112. Contudo, o proprietário será, à mesma, responsável 
pelo custo das mesmas. O proprietário terá o prazo máximo de 4 meses para proceder ao 
ressarcimento integral das despesas incorridas pela entidade gestora ou pode, em 
alternativa, afetar as rendas do edifício ou fração ao ressarcimento daquelas despesas, 
por contrato com prazo mínimo de cinco anos113. Caso, assim, não aconteça poderá a 
entidade gestora arrendá-lo, também por um mínimo de cinco anos114, através de 
concurso público. Neste caso, previa a versão original do DL 307/2009, que o 
proprietário poderia opor-se à celebração desse contrato, requerendo, antes, a venda 
forçada ou a expropriação do edifício ou fração, em causa, deduzindo-se, naturalmente à 
quantia a entregar ao proprietário, o valor das despesas com as obras de reabilitação. 
Contudo, a redação proposta no Decreto nº 55/XII, vem acabar com essa possibilidade, 
uma vez que foi revogado o nº 2 do art. 59º onde tal se previa. 
Este tipo de arrendamento não afeta o direito dos, eventuais, ocupantes do prédio em 
causa.   
Em alternativa à posse administrativa, a Administração pode, ainda, mas apenas em 
casos de operações de reabilitação urbana sistemática, proceder, mesmo, à 
expropriação115 ou, ainda, à sua venda forçada em hasta pública116. Quanto a este último 
instrumento, deixamos para mais tarde as considerações sobre o mesmo. 
                                                            
110 Cfr. nº 1 do art. 54º, do RJRU.  
111 Cfr. nº 2 do art. 54º, do RJRU. 
112 Aplica-se, neste caso, o disposto no art. 107º e 108º do RJUE. 
113 Cfr. nº 1 do art. 59º, do RJRU.  
114 O contrato de arrendamento é renovável nos termos do art. 1096º do Código Civil. 
115 Cfr. art. 55º, nº 3 e art. 61º, do RJRU.  
116 Cfr. art. 55º, nº 3 e art. 62º, do RJRU.  
      




No que concerne à expropriação vem, a mesma, prevista no art. 54º, nº 1, al g), 61º e 64º 
do RJRU. 
Podemos ter vários tipos de expropriações: a que acabamos de ver, ou seja, 
supletivamente ao dever de reabilitar incumprido pelo proprietário117; a título principal, 
sem prévia notificação do proprietário para proceder às obras, caso seja necessário, 
adequado e proporcional atendendo aos interesses públicos e privados em causa118; e a 
restruturação da propriedade que permite à entidade gestora da operação de reabilitação 
urbana expropriar designadamente as faixas adjacentes contínuas, terrenos e prédios 
urbanos nas condições previstas nas al. a), b), c) e d) do nº 1 do art. 64º. 
A expropriação por utilidade pública inerente à execução da operação de reabilitação 
urbana rege-se pelo disposto no Código das Expropriações, com as especificidades 
previstas no nº 3 do referido artigo 61º. São elas, e em síntese: a competência para a 
emissão da resolução de expropriar é da entidade gestora; a competência para a emissão 
do ato administrativo que individualize os bens a expropriar é da câmara municipal ou 
do órgão executivo da entidade gestora, em caso de delegação do poder de 
expropriação; e o carácter urgente deste tipo de expropriação. 
No caso de a expropriação se destinar à reabilitação e posterior comercialização do 
prédio, os expropriados têm direito de preferência na alienação dos mesmos. Caso haja 
mais do que um expropriado a querer exercer a preferência, abre-se licitação entre eles, 
revertendo a diferença entre o preço inicial e o preço final para os expropriados, na 
proporção das respetivas indemnizações. 
Pode, por fim, a Administração, em casos extremos, proceder, mesmo, à demolição de 
edifícios119 aos quais faltem os requisitos de segurança e salubridade indispensáveis ao 
fim a que se destinam e cuja reabilitação seja técnica ou economicamente inviável120. 
Contudo, caso se trate de património cultural imóvel classificado ou em vias de 
classificação, a sua demolição, parcial ou total, não pode ser efetuada sem prévia e 
                                                            
117 Cfr. art. 61º, nº 2 e art. 55º, nº 3, do RJRU.  
118 Cfr. art. 61º, nº 1, do RJRU. 
119 Cfr. art. 57º, do RJRU.  
120 Aplica-se, aqui, com as necessárias adaptações, o regime estabelecido nos artigos 89º a 92º do RJUE 
no que concerne às vistoirias, deliberações e notificações. 
      




expressa autorização da administração do património cultural competente.121 No caso de 
imóvel arrendado aplica-se o disposto no DL nº 157/2008, de 8 de Agosto122.  
Refira-se, ainda, que a entidade gestora de uma operação de reabilitação urbana pode, 
caso isso se revele vantajoso, promover a reabilitação de um conjunto de edifícios 
através de uma empreitada única123. Caso os proprietários não se oponham a tal, a 
entidade gestora, em representação daqueles, contrata e gere a empreitada única, a qual 
pode incluir a elaboração do projeto e a sua execução, podendo igualmente constituir 
parte de um contrato de reabilitação. Caso contrário, devem, os mesmos, contratar com 
a entidade gestora as obrigações a que ficam adstritos no processo de reabilitação 
urbana.  
Podem, ainda, ser constituídas servidões necessárias à instalação e funcionamento das 
atividades de reabilitação124. Aplica-se, neste caso, com as devidas adaptações, o 
procedimento expropriativo125. 
Há que referir, ainda, que a entidade gestora tem preferência126 nas transmissões a título 
oneroso, entre particulares, de terrenos, edifícios ou frações situados em áreas de 
reabilitação urbana127, exceto se se tratar de património cultural imóvel classificado ou 
em vias de classificação ou de imóveis localizados nas respetivas zonas de protecção, 
situação em que o direito de preferência da entidade gestora não prevalece sobre os 
direitos de preferência dos comproprietários, do Estado, das Regiões Autónomas e dos 
                                                            
121 Aplica-se, com as devidas adaptações, as regras constantes do artigo 49º da Lei nº 107/2001, de 8 de 
Setembro. 
122 OLIVEIRA, Fernanda Paula, “Novas Tendências do Direito do Urbanismo - De um Urbanismo de 
Expansão e de Segregação a um Urbanismo de Contenção, de Reabilitação Urbana e de Coesão Social”, 
Almedina, 2012, p. 101;  
123 Cfr. art. 56º, do RJRU.  
124 Cfr. art. 60º, do RJRU.  
125 Como nos diz Fernanda Paula Oliveira in “Novas Tendências do Direito do Urbanismo - De um 
Urbanismo de Expansão e de Segregação a um Urbanismo de Contenção, de Reabilitação Urbana e de 
Coesão Social”, Almedina, 2012, p. 103 «é necessária a prática de um ato administrativo de 
individualização da servidão mesmo que em causa esteja uma servidão imposta por lei ou por um 
regulamento administrativo; é obrigatório o seu averbamento no registo predial e há lugar ao pagamento 
de indemnização nos termos do art. 8º do CE. 
126 Cfr. art. 58º, do RJRU. 
127 O direito de preferência exerce-se nos termos previstos no regime jurídico dos instrumentos de gestão 
territorial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro (art. 126º, nº 3 e 4). 
      




municípios, nesta ordem128. Aplica-se a este direito de preferência o disposto no art. 
126º do RJIGT.  
Por último, diga-se que o RJRU prevê, ainda, na Secção III do Capítulo IV da Parte II, 
outros instrumentos de política urbanística. São eles: a possibilidade de a entidade 
gestora requerer a determinação do nível de conservação dos prédios urbanos129; a 
identificação dos prédios ou fracções devolutos, para efeitos da aplicação do disposto no 
DL nº 159/2006130; a possibilidade de criação de um regime especial de taxas 
municipais131 e de um regime especial de cálculo das compensações devidas ao 
município pela não cedência de áreas para implantação de infra-estruturas urbanas, 
equipamentos e espaços urbanos e verdes de utilização colectiva132; a possibilidade de 
criação de fundos de compensação com o objectivo de receber e pagar as compensações 
devidas pela aplicação daqueles mecanismos de compensação133. 
 
 
5. Em especial, o instituto da Venda Forçada 
 
 
5.1. Art. 62º, 63º e 73º do RJRU  
 
A venda forçada é um instrumento novo no nosso ordenamento jurídico. Foi introduzido 
pelo DL 307/2009 e mantido na versão dada pelo Decreto nº 55/XII, com umas ligeiras 
nuances. 
Tal instituto, pela sua novidade, arrojo e polémica que gerou antes mesmo da entrada 
em vigor do referido DL, merece-nos, nesta breve “visita” ao RJRU, um certo destaque.  
                                                            
128 Cfr. art. 37º da Lei nº 107/2001, de 8 de Setembro. 
129 Cfr. art. 65º do RJRU. 
130 Cfr. art. 66º do RJRU. 
131 A criação do referido regime visa incentivar a realização de operações urbanísticas, e a a instalação, 
dinamização e modernização de actividades económicas, com aplicação restrita a ações enquadradas em 
operações de reabilitação urbana sistemática. 
132 Cfr. art. 67º do RJRU. 
133 Cfr. art. 68º do RJRU.  
      




Questionou-se e continua a questionar-se - ainda que volvidos quase 3 anos após a 
entrada em vigor do RJRU - a sua conformidade com a Constituição, nomeadamente 
com o direito de propriedade privada consagrado no art. 62º da Constituição Portuguesa. 
Mas vejamos, antes de mais, em que consiste tal instituto. 
Vem elencado como um dos instrumentos de execução urbanística no art. 54º, nº 1, al. 
h), do RJRU, sendo que, segundo o nº 3 do mesmo artigo, a Administração só pode 
lançar mão de tal instrumento no caso de estarmos perante uma operação de reabilitação 
urbana sistemática, i.e., quando está em causa não só a recuperação do edificado, mas 
também a intervenção ao nível de outras infra-estruturas, equipamentos, espaços-verdes, 
etc. Ou seja, quando está em causa uma reabilitação mais estrutural e não, meramente, 
pontual. 
Refere o nº 3 do art. 55º, que no âmbito das referidas operações de reabilitação urbana 
sistemática, a entidade gestora pode, em alternativa à aplicação do regime de obras 
coercivas – que já vimos tratar-se, em suma, da imposição ao proprietário da obrigação 
de reabilitar, podendo a entidade gestora, em caso de incumprimento, tomar posse 
administrativa e executar, ela própria, as obras em causa - e na estrita medida em que tal 
seja necessário, adequado e proporcional, atendendo aos interesses públicos e privados 
em presença, recorrer ao regime de venda forçada134. 
Está implícita, assim, no uso deste mecanismo de venda forçada, uma certa ideia de 
subsidiariedade, uma vez que o recurso ao mesmo tem de ser necessário, adequado e 
proporcional. É mais uma manifestação do princípio da justa ponderação plasmado no 
art. 4º, al. i) do RJRU e, também, do princípio da proporcionalidade (nas suas três 
vertentes) que deve nortear toda a atuação da administração pública135. 
É nos art. 62º e 63º que se encontra vertido o regime da sua venda forçada. Em síntese, 
o proprietário que não reabilitou o seu imóvel vai, no fundo, ser obrigado a vendê-lo em 
                                                            
134 Refere Fernanda Paula Oliveira in OLIVEIRA, Fernanda Paula, Dulce Lopes, Cláudia Alves, “Regime 
Jurídico da Reabilitação Urbana”, Almedina, 2011, p. 254, que «a venda forçada, regulada, nos artigos 
62º e 63º, pretendeu (…) obviar às insuficiências da expropriação, por permitir a colocação directa no 
mercado de bens, sem prévio ingresso na esfera jurídica da entidade que promove a venda forçada.» 
135 Vide art. 266º, nº 2 da CRP. 
      




hasta pública, de modo a que um terceiro adquirente proceda às necessárias obras de 
reabilitação136. Vejamos, então, mais em concreto, como funciona este mecanismo. 
Diz-nos o nº 1 do art. 62º que no caso de os proprietários não cumprirem a obrigação de 
reabilitar nos termos do disposto no nº 1 do artigo 55º - ou seja, se depois de serem 
expressamente interpelados pela entidade gestora para tal, nada fizerem no sentido de 
proceder à reabilitação do prédio em causa, ou responderem à respetiva notificação 
alegando que não podem ou não querem realizar as obras e trabalhos indicados -, a 
entidade gestora pode, em alternativa à expropriação, proceder à venda do edifício ou 
fração, em causa, em hasta pública a quem oferecer melhor preço e se dispuser a 
cumprir a obrigação de reabilitação. 
Apenas podem ser objeto desta venda forçada, no caso de imóveis constituídos em 
regime de propriedade horizontal, as fracções autónomas, ou partes passíveis de ser 
constituídas em fracções autónomas, necessárias à realização da obrigação de reabilitar, 
financiando-se as obras do imóvel com a venda forçada destas e mantendo o 
proprietário o direito de propriedade das demais. Mais uma vez, aqui, o princípio da 
proporcionalidade e da justa ponderação como limite da atuação da Administração137. 
À semelhança do que acontece em caso de expropriação, a entidade gestora emite uma 
resolução de promoção de venda forçada, a qual deve ser devidamente fundamentada e 
notificada, devendo sempre indicar o valor base do edifício ou fração resultante de 
avaliação promovida138. 
Assiste, sempre, ao proprietário, de acordo com o nº 5 do art. 62º, o direito de alienar o 
edifício ou fracção, em causa, a terceiro, no prazo previsto no nº 5 do artigo 11º do 
Código das Expropriações - prazo de 20 dias, contados a partir da referida resolução -, 
bem como o de, no mesmo prazo, dizer o que se lhe oferecer sobre a proposta de valor 
base apresentada, podendo apresentar contraproposta fundamentada em relatório 
elaborado por perito da sua escolha. Para efeitos do exercício do referido direito de 
alienação do bem, o proprietário deve informar a entidade gestora da intenção de 
alienação e da identidade do possível adquirente. No prazo de cinco dias contados a 
                                                            
136 Cfr. art. 61º, do RJRU. 
137 Cfr. art. 62º, nº 2, do RJRU.  
138 O NRJRU remete no que se refere aos termos da fundamentação e notificação da resolução de 
promoção de venda forçado, para o disposto no Código das Expropriações para a resolução de expropriar 
e requerimento da declaração de utilidade pública, com as devidas adaptações. 
      




partir da receção da aludida informação, a entidade gestora deve notificar o possível 
adquirente da obrigação de reabilitação do edifício ou fração e do regime aplicável, só 
depois ocorrendo a respetiva alienação. 
A Administração – através do município ou da entidade gestora - tem, por sua vez, 
direito de preferência na alienação do imóvel em hasta pública139. 
A decisão de iniciar o procedimento de venda em hasta pública, é tomada, então, pela 
entidade gestora, quando (i) o proprietário, tendo conhecimento da resolução de 
promoção de venda forçada, nada disser no prazo de 20 dias; ou quando (ii) tendo, no 
mesmo prazo, apresentado contraproposta, a mesma seja aceite, total ou parcialmente, 
caso em que deve ser revisto o valor mínimo de arrematação do bem. 
A decisão de início do procedimento de venda em hasta pública é, assim, notificada ao 
interessado140, e publicitada141. 
A aquisição do bem em hasta pública é titulada pelo auto de arrematação, que constitui 
título bastante para a inscrição da aquisição em favor do adjudicatário no registo 
predial; e obriga à inscrição, no registo predial, de um ónus de não alienação e oneração, 
que apenas pode ser cancelado através da exibição de certidão passada pela entidade 
gestora que ateste a conclusão das obras.  
Se, em qualquer das vendas em hasta pública, não comparecer licitante que arremate, a 
entidade gestora paga o preço em que o bem foi avaliado e reabilita-o por sua conta, no 
prazo inicialmente estabelecido para o efeito, contado da data da realização da hasta 
pública, sob pena de reversão para o primitivo proprietário, aplicando-se, com as 
devidas adaptações, o Código das Expropriações142. 
Em caso de alienação do imóvel, o início das respetivas obras de reabilitação do bem 
não pode ocorrer antes da realização da vistoria ad perpetuam rei memoriam143,  
                                                            
139 Cfr. art. 62º, nº 3, do RJRU.  
140 A notificação é feita nos termos previstos no Código das Expropriações, para a notificação da 
declaração de utilidade pública, com as devidas adaptações; 
141 A publicidade é feita nos termos previstos no Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de Agosto, para a venda 
de imóveis do Estado e dos institutos públicos em hasta pública, com as devidas adaptações. 
142 O procedimento de venda em hasta pública prevista no art. 62º, em tudo o que não esteja previsto no 
referido artigo, segue o procedimento previsto nos artigos 88º e ss. do Decreto-Lei nº 280/2007, de 7 de 
Agosto, alterado pelas Leis nº 55-A/2010, de 31 de Dezembro, e 64-B/2011, de 30 de Dezembro, com as 
devidas adaptações.  
143 Vide art. 21º do Código de Expropriações que, aqui, se aplica com as devidas adaptações. 
      




Não obstante o supra referido, as obras de reabilitação, pelo terceiro adquirente, terão de 
ser executadas no prazo inicialmente estabelecido para o proprietário (nomeadamente o 
prazo estabelecido na notificação prevista no art. 55º, nº 1, para o mesmo proceder à 
reabilitação), embora, apenas, comece a contar da data da arrematação144. 
Contudo, diz-nos o nº 11 do mesmo artigo que, se o arrematante ou o adquirente, nos 
termos do nº 5 - i.e. o terceiro a quem o primeiro tenha alienado -, não começar a 
reabilitação do edifício ou fração no prazo de seis meses contados da arrematação ou da 
aquisição, ou, começando-a, não a concluir no prazo estabelecido, pode ocorrer uma de 
duas situações: ou a entidade gestora procede à expropriação do edifício ou fração, ou 
retoma o procedimento de venda forçada, dando-se conhecimento da decisão ao 
primitivo proprietário. 
Neste caso, o arrematante ou o adquirente, inadimplente, não tem direito a receber um 
valor que exceda o montante que haja dispendido na aquisição do edifício ou fracção em 
causa, revertendo o excesso desse valor para o primitivo proprietário. 
Quanto à determinação do montante pecuniário a entregar ao proprietário em caso de 
venda forçada, diz-nos o preâmbulo do RJRU, aprovado pelo Decreto-Lei 37/2009, que 
se garante o pagamento ao proprietário de um valor nunca inferior ao de uma justa 
indemnização. Pelo que, remete-se, a este respeito, para o previsto no art. 23º e ss. do 
Código das Expropriações. 
Diz-nos, ainda, a este respeito o nº 5 do artigo 63º, que o proprietário beneficia, 
relativamente ao valor do bem sujeito a venda forçada, de todas as garantias conferidas 
ao expropriado, pelo Código das Expropriações, relativamente à justa indemnização, 
designadamente quanto às formas de pagamento, pagamento dos respetivos juros e 
atribuição desse valor aos interessados, com as necessárias adaptações. 
No caso em que o proprietário esteja de acordo com o valor proposto pela entidade 
gestora ou tenha apresentado contraproposta de valor inferior ao da arrematação, a 
entidade gestora entrega-lhe o produto da hasta pública, terminado que esteja o 
respetivo procedimento. 
                                                            
144 Cfr. art. 62º, nº 1, in fine, do RJRU.  
      




Já no caso de o proprietário ter apresentado contraproposta com base em relatório 
pericial, com um valor superior ao resultante da venda em hasta pública, a entidade 
gestora promove uma tentativa de acordo sobre o montante pecuniário a entregar, nos 
termos previstos no Código das Expropriações para a expropriação amigável145, com as 
necessárias adaptações, sem prejuízo de lhe ser imediatamente entregue o produto da 
hasta pública. 
Na falta de acordo, é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto no Código 
das Expropriações para a expropriação litigiosa146, designadamente sobre a arbitragem, 
a designação de árbitros, a arguição de irregularidades e o recurso da decisão arbitral. 
Nos casos em que o valor do bem fixado é superior ao valor da arrematação, a entidade 
gestora é responsável pelo pagamento da diferença, devendo prestar as garantias 
previstas no Código das Expropriações, com as necessárias adaptações. 
Encontra-se, assim, caracterizada, em traços breves – tão breves quanto as questões 




5.2. O Direito de Propriedade 
 
Antes, mesmo, da entrada em vigor do Decreto-Lei que tem sido objeto deste trabalho, 
quando ainda nos corredores da Assembleia da República se começou a alvitrar a 
possibilidade de consagração desta figura da venda forçada no novo regime da 
reabilitação jurídica e a moldar os seus contornos, instalou-se a polémica em torno da 
mesma. 
É que, como ressalta à vista, a venda forçada contende com o direito de propriedade 
privada.      
                                                            
145 A expropriação amigável encontra-se prevista no Código das Expropriações nos art. 33º e ss.. 
146 A expropriação litigiosa encontra-se prevista no Código das Expropriações nos art. 38º e ss.. 
 
      




O direito de propriedade é o direito real máximo e o “rei” de todos os direitos 
patrimoniais. 
É tal a sua importância que tem, no nosso ordenamento jurídico - como, de resto, em 
quase todos os Estados de Direito Democráticos - assento constitucional, 
nomeadamente no artigo 62º da Constituição da República Portuguesa. De resto, mais 
nenhum outro direito de caráter patrimonial existente no nosso ordenamento, tem tal 
“privilégio”.   
Consta, assim, do nº 1 do referido artigo que «a todos é garantido o direito à 
propriedade e à sua transmissão em vida ou por morte, nos termos da Constituição.» 
O direito de propriedade é um direito fundamental que, apesar de ter sido deslocado 
com a Constituição de 1976147 para o elenco dos direitos económicos, sociais e 
culturais, é um direito análogo aos direitos, liberdades e garantias, e, portanto, sujeito ao 
seu regime.  
Mas é, para além, de um direito fundamental, também, uma garantia constitucional.  
A Constituição garante, assim, o próprio direito. 
Nas cautas palavras do constitucionalista Jorge Miranda, «(…) a Constituição garante o 
direito de apropriação, o direito de aquisição de bens, ou, mais amplamente, de direitos 
patrimoniais.» 
O conceito constitucional de direito de propriedade não é, assim, condizente com o 
conceito civilístico, uma vez que, aquele, não se cinge, apenas, ao direito real máximo e 
aos outros direitos reais tutelados pela lei civil, mas protege e garante os direitos 
patrimoniais privados. Ainda citando o “mestre”, trata-se, pois, do «(… ) 
reconhecimento de que as pessoas, assim, como têm direitos de liberdade, de associação 
ou de defesa, têm também, o direito de ter coisas ou direitos de significado 
económico.»148 
                                                            
147 Nas Constituições anteriores à de 1976 (Constituições de 1822, 1826, 1838, 1911 e 1933) o direito de 
propriedade localizava-se entre os direitos, liberdades e garantias.  
148 MIRANDA, Jorge, “Manual de Direito Constitucional”, Tomo IV – Direitos Fundamentais, 3ª Edição, 
Coimbra Editora, p. 526 e 527. 
      




Mas, mais do que isso, garante-se o direito de cada um a não ser privado da sua 
propriedade senão mediante um procedimento de Direito adequado e uma justa 
compensação. 
Um dos maiores críticos do instituto da venda forçada por violação do direito 
propriedade, foi Menezes Leitão149. 
Mas perguntamos então: 
Será o direito de propriedade um direito “intocável”? Ou será possível admitir-se, 
constitucionalmente falando, limitações ou restrições ao mesmo?  
É que, à vista desarmada, o instituto da venda forçada viola, sem dúvida alguma, tal 
direito, uma vez que obriga o proprietário, contra a sua vontade, a alienar um bem de 
que é titular. É que cabe no âmago de tal direito, não só a possibilidade de fruir do bem, 
como de livremente dispor do mesmo (e a livre disposição abarca a possibilidade de 
livremente destinar o bem, de vender, de não vender, de destruir, até, eventualmente, de 
deixar degradar ao ponto de ruir… ou será que não?).  
E não estamos, aqui, perante uma mera limitação ou restrição a tal direito, pois como 
que se obriga o proprietário a ver retirado ou aniquilado da sua esfera patrimonial o seu 
bem e de todos os direitos sobre o mesmo. Há, pois, uma limitação com efeitos 
ablativos. 
Será que estamos, aqui, perante uma flagrante inconstitucionalidade? E será, então, a 
venda forçada, inconstitucional, por violação daquele preceito constitucional? 
Deixamos, para “daqui a pouco”, a resposta a estas perguntas. 
 
 
5.3. O Direito ao Ambiente e o Direito à Habitação 
 
Subjaz, em toda esta temática da reabilitação urbana, um outro direito com assento 
constitucional: o direito ao ambiente. 
                                                            
149 Vide a este propósito o artigo “O regime jurídico da Reabilitação Urbana e a garantia do direito de 
propriedade”, in Revista Jurídica do Urbanismo e do Ambiente, nº 31 - 34, Outubro de 2011, Almedina, 
p. 138 e ss.; 
 
      




No art. 3º do RJRU diz-se que a reabilitação urbana deve contribuir, de forma 
articulada, para a prossecução de uma série de objectivos, entre os quais o de «promover 
a sustentabilidade ambiental, cultural, social e económica dos espaços urbanos.» 
Por outro lado, do art. 4º consta, ainda, que «a política de reabilitação urbana obedece 
ao princípio da solidariedade intergeracional, assegurando a transmissão às gerações 
futuras de espaços urbanos corretamente ordenados e conservados.» 
Ao contrário do direito de propriedade, o direito ao ambiente é um direito relativamente 
recente150. Talvez, também pelo facto de o direito de propriedade ter raízes mais 
profundas na memória histórica e cultural da comunidade, do que o direito ao ambiente, 
se consente, mais facilmente, a violação do direito ao ambiente do que daquele outro 
direito. Mas isto parece estar a mudar, pelo menos no que concerne ao direito ao 
ambiente. 
A nossa Lei Fundamental contém, mais uma vez, nas palavras do aludido 
constitucionalista, uma verdadeira «constituição do ambiente». 
Consagra-se, por um lado, o ambiente como um direito e dever fundamental. 
Temos, assim, o art. 66º, nº 1, da CRP, que refere que todos têm direito a um ambiente 
de vida humano, sadio e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender. Ou seja, 
não só a comunidade (aqui, mais numa perspetiva de interesse difuso) como cada um de 
nós, tem direito a ter um ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, como tem a 
obrigação de o preservar, obrigando isso, muitas vezes, a um non facere151 mas, 
também, a ações152. 
Por outro lado, o ambiente surge como uma tarefa fundamental do Estado. 
Neste sentido, temos desde logo, o art. 9º, al. e) da CRP que nos diz que é tarefa 
fundamental do Estado proteger e valorizar o património cultural do povo português, 
defender a natureza e o ambiente, preservar os recursos naturais e assegurar um correto 
ordenamento do território. 
O próprio art. 66º, nº 2, prescreve que, para assegurar o direito ao ambiente, no quadro 
de um desenvolvimento sustentável, incumbe ao Estado, por meio de organismos 
próprios e com o envolvimento e a participação dos cidadãos, entre outras coisas 
                                                            
150 De facto, só com a Constituição de 1976 é que passou a constar, expressa e explicitamente, do texto 
constitucional o direito ao ambiente. 
151 V.g. não deitar papéis para o chão. 
152 V.g. reabilitar os edifícios. 
      




ordenar e promover o ordenamento do território, tendo em vista uma correta localização 
das atividades, um equilibrado desenvolvimento sócio-económico e a valorização da 
paisagem; criar e desenvolver reservas e parques naturais e de recreio, bem como 
classificar e proteger paisagens e sítios, de modo a garantir a conservação da natureza e 
a preservação de valores culturais de interesse histórico ou artístico; promover, em 
colaboração com as autarquias locais, a qualidade ambiental das povoações e da vida 
urbana, designadamente no plano arquitectónico e da protecção das zonas históricas; 
promover a integração de objectivos ambientais nas várias políticas de âmbito sectorial. 
Assim, os direitos relativos ao ambiente, apesar da sua sistematização - inserem-se, 
como o direito de propriedade, na secção dos direitos económicos, sociais e culturais –
também, como aquele, são reconduzíveis a verdadeiros direitos, liberdades e garantias 
ou a direitos de natureza análoga, uma vez que, segundo Jorge Miranda, «os direitos 
atinentes ao ambiente são direitos de autonomia ou de defesa das pessoas perante os 
poderes públicos e sociais e são imediatamente aplicáveis uma vez que vinculam as 
entidades públicas e as entidades privadas.» 
Parafraseando, ainda, o douto Professor Doutor, «enquanto direito económico, social e 
cultural, o direito ao ambiente é um direito, como vimos, a prestações positivas do 
Estado e da sociedade, um direito a que seja criado um ambiente de vida humana, sadio 
e ecologicamente equilibrado»153. 
 
Também o direito à habitação é um direito que se visa prosseguir no RJRU. 
Tal direito vem previsto, constitucionalmente, no art. 65º da CRP, o qual no seu nº 1, 
refere que todos têm direito, para si e para a sua família, a uma habitação de dimensão 
adequada, em condições de higiene e conforto e que preserve a intimidade pessoal e a 
privacidade familiar.  
Ora, essa é uma preocupação que perpassa, também, no RJRU, em análise.  
Daí que, no elenco do art. 3º, al. a), b), c), l), m), n) e r), respetivamente, apareçam 
como objetivos da reabilitação urbana: assegurar a reabilitação dos edifícios que se 
encontram degradados ou funcionalmente inadequados; reabilitar tecidos urbanos 
degradados ou em degradação; melhorar as condições de habitabilidade e de 
                                                            
153 MIRANDA, Jorge, “Manual de Direito Constitucional”, Tomo IV – Direitos Fundamentais, 3ª Edição, 
Coimbra Editora, p. 540 e 541. 
 
      




funcionalidade do parque imobiliário urbano e dos espaços não edificados; qualificar e 
integrar as áreas urbanas especialmente vulneráveis, promovendo a inclusão social e a 
coesão territorial; assegurar a igualdade de oportunidades dos cidadãos no acesso às 
infraestruturas, equipamentos, serviços e funções urbanas; desenvolver novas soluções 
de acesso a uma habitação condigna; e fomentar a adopção de critérios de eficiência 
energética em edifícios públicos e privados. 
Refere, ainda, o nº 4 do referido art. 65º, da CRP, que «o Estado, as regiões autónomas 
e as autarquias locais definem as regras de ocupação, uso e transformação dos solos 
urbanos, designadamente através de instrumentos de planeamento, no quadro das leis 
respeitantes ao ordenamento do território e ao urbanismo, e procedem às expropriações 
dos solos que se revelem necessárias à satisfação de fins de utilidade pública 
urbanística.» Parece-nos, como, infra, melhor se explicará, que o instituto da venda 
forçada cabe, aqui, nesta definição e é mais um instrumento de planeamento necessário 
à satisfação de fins de utilidade pública urbanística.  
 
 
5.4. O entendimento do Tribunal Constitucional 
 
Aquando da autorização legislativa da Assembleia da República dada ao Governo para 
legislar na matéria objeto do presente trabalho, através do Decreto 343/X, motivou, o 
mesmo, um pedido de fiscalização preventiva por parte do Presidente da República, 
dando, tal pedido, origem ao Acordão nº 421/2009 do Tribunal Constitucional154. 
Estava em causa, e para o que, aqui, nos interessa, a al. i) do nº 1 do artigo 2º do 
referido Decreto que se transcreve: 
«A autorização legislativa referida na alínea a) do artigo anterior quanto ao regime 
jurídico da reabilitação urbana e dos edifícios, nestas, situados, tem o seguinte sentido e 
extensão: (…) i) Estabelecer um regime de venda forçada ou de expropriação de 
edifício ou fracção, se o proprietário violar a obrigação de reabilitar ou alegar que não 
                                                            
154 Acordão do Plenário do Tribunal Constitucional, de 13 de Agosto de 2009, proferido no âmbito do 
processo nº 667/2009, sendo relatora a Conselheira Maria Lúcia Amaral. Foi publicado no Diário da 
República, II Série, nº 170, de 2 de Setembro de 2009 e encontra-se, também, disponível em 
www.tribunalconstitucional.pt. 
      




pode ou não quer realizar as obras e trabalhos necessários, devendo o edifício ou 
fracção ser avaliado nos termos previstos no Código das Expropriações e, tratando-se de 
venda forçada, vendido em hasta pública a quem oferecer melhor preço, garantindo-se, 
no mínimo, o valor de uma justa indemnização, e se dispuser a cumprir a obrigação de 
reabilitação no prazo inicialmente estabelecido para o efeito, contado da data da 
arrematação, beneficiando o proprietário de todas as garantias previstas no Código das 
Expropriações, com as devidas adaptações.» 
Foram, no fundo, dois os argumentos que motivaram os receios de inconstitucionalidade 
do trecho acabado de transcrever e que se passam a aflorar. 
A venda forçada é uma nova forma de privação de propriedade privada, garantida 
constitucionalmente no art. 62º da nossa Lei Fundamental (nomeadamente nas vertentes 
de liberdade de gozo e de transmissão). E sendo o direito de propriedade privada, como 
vimos, um direito análogo aos direitos, liberdades e garantias aplica-se, ao mesmo, o 
regime dos DLG previsto no art. 18º, nº 2 e 3, ex vi art. 17º, ambos os artigos da 
Constituição. 
Prescreve o nº 2 do referido artigo 18º que a lei só pode restringir os direitos, liberdades 
e garantias nos casos expressamente previstos na Constituição. 
Ora, a única forma de restrição do direito de propriedade, expressamente, prevista na 
Constituição é a expropriação, nomeadamente nos art. 62º, nº 2155, e no art. 65º, nº 4156. 
Assim, dado que a Constituição não prevê expressamente que o instituto da venda 
forçada é um meio de restrição possível do direito de propriedade, e o art. 65º, nº 4, 
contém um numerus clausus, é vedado ao legislador vir restringir o direito de 
propriedade privada, com fundamento em utilidade pública urbanística, através de 
qualquer outro instrumento que não a expropriação por utilidade pública. 
Por outro lado, um outro argumento prende-se com o facto de que, de qualquer maneira, 
nem, sequer, se poderia estabelecer uma relação de homologia entre os instrumentos da 
expropriação e da venda forçada, nomeadamente quanto à consecução do fim de 
                                                            
155 Refere o nº 2 do art. 62º da CRP que «a expropriação por utilidade pública só pode ser efectuada com 
base na lei e mediante o pagamento de justa indemnização» 
156  Consta do nº 4 do art. 65º da CRP que «o Estado (…) procede às expropriações dos solos que se 
revelem necessárias à satisfação de fins de utilidade pública urbanística.» 
 
      




utilidade pública que devem prosseguir; e, ainda, quanto às garantias inerentes ao 
processo indemnizatório que lhes subjaz. Pelo que, também por essa via, este último 
não caberia na previsão do nº 4 do art. 65º. 
É que, dispõe o nº 2 do art. 165º que «as leis de autorização legislativa devem definir o 
objecto, o sentido, a extensão (…) da autorização (…).» 
Contudo, na norma habilitante, aqui, em causa, e quanto ao primeiro aspeto supra 
referido – fim de utilidade pública -, omite-se a exigência de prévia declaração de 
utilidade pública. Por outro lado, o facto de no caso da venda forçada o prédio não 
defluir para o património público, uma vez que a venda ocorre entre entes privados, a 
norma habilitante não logra assegurar para o primitivo proprietário a reversão da 
propriedade, caso o adquirente não cumpra o dever de reabilitação, como acontece, com 
as devidas adaptações, na expropriação.    
No que concerne às garantias inerentes ao processo indemnizatório, a norma habilitante, 
também, não logra garantir o imperativo da plenitude e da contemporaneidade da 
indemnização ou compensação do proprietário, por identidade de razão com o critério 
de justiça material que, de acordo com o Tribunal Constitucional157, deve pautar a 
indemnização atribuída em sede de expropriação por utilidade pública. 
Deste modo, conclui-se no relatório do referido Acordão do TC nº 174/95, com o pedido 
de apreciação da constitucionalidade da norma habilitante supra transcrita, por violação 
do estabelecido no nº 4 do artigo 65º conjugado com o nº 2 do artigo 18º da 
Constituição e, em alternativa, por violação do disposto no nº 2 do artigo 62º conjugado 
com o artigo 13º da Constituição, ao mesmo tempo que viola o nº 2 do artigo 165º da 
Constituição conjugado com essas mesmas disposições. 
Sucede que, o acórdão, aqui, em causa, acabou por concluir pela não 
inconstitucionalidade da norma habilitante em apreço. 
Primeiro, refere, o mesmo, que o nº 4 do art. 65º não estabelece um princípio de 
tipicidade ou numerus clausus. Aliás, consta do texto daquele dispositivo o advérbio de 
modo “designadamente” que para, isso, remete. Assim, as entidades referidas no nº 4 do 
referido artigo - o Estado, as regiões autónomas e as autarquias locais -, agirão, 
                                                            
157 Vide Ac. do TC nº 174/95. 
      




designadamente, através dos meios, aí, previstos. A expropriação é, deste modo, apenas, 
um dos instrumentos de satisfação de utilidade pública urbanística, mas não o único 
instrumento que a Constituição autoriza. 
Por outro lado, o nº 2 do art. 62º, também, não é taxativo. 
Aliás, o nº 1 desse mesmo artigo termina com a expressão “nos termos da 
Constituição”. 
Assim, deve, o direito de propriedade privada, ser compatibilizado com outras 
exigências constitucionais (designadamente as previstas no art. 9º, como tarefas do 
Estado, entre as quais, a proteção e valorização do património do povo português; a 
promoção da qualidade de vida, através da efetivação dos direitos ambientais e da 
modernização das estruturas sociais; a promoção e desenvolvimento harmonioso de 
todo o território nacional, etc.)158.  
Um outro argumento foi, ainda, aventado no sentido da não inconstitucionalidade. Dado 
que, como vimos, o direito de propriedade privada consagrado no art. 62º da CRP é um 
direito análogo aos direitos, liberdades e garantias, é-lhe aplicável o regime previsto no 
art. 18º da CRP. 
E refere o nº 2 desse artigo 18º que «a lei só pode restringir os direitos, liberdades e 
garantias nos casos expressamente previstos na Constituição (…)». 
Contudo, e citando, mais uma vez, a Jurisprudência citada: «Parece certo, antes do mais, 
que a autorização constitucional para restringir se não identifica com necessidade de 
referência textual explícita a um certo e determinado instituto a adoptar pelo legislador 
ordinário, referência essa que teria que constar do articulado da CRP.»  
É que, como, também, refere o referido Acordão, nenhuma Constituição é apenas um 
texto. Pelo que, há que fazer a já aludida compatibilização dos valores e bens que a 
                                                            
158 Parafraseando o referido Acordão, «as obrigações legalmente impostas aos proprietários de edifícios 
ou frações, de realização de obras de reabilitação não são mais do que o resultado da necessária 
compatibilização – a efectuar pelo legislador ordinário – entre o direito de propriedade e outras exigências 
ou valores constitucionais. (…) Assim sendo, e ao conceder ao Governo a habilitação necessária para que 
sejam determinados “os direitos e obrigações de proprietário e de titulares de outros direitos, ónus ou 
encargos relativamente aos edifícios a reabilitar, consagrando o dever de reabilitação como um dever de 
todos os proprietários de edifícios ou fracções”, o artigo 2º, nº 1 do Decreto da Assembleia está ainda a 
cumprir as funções próprias da conformação social da propriedade, que cabem, especialmente, ao 
legislador.» 
      




mesma visa prosseguir, sem que seja necessário a Constituição, expressamente, admitir 
eventuais e necessárias restrições entre os valores e bens a compatibilizar.   
Parece, assim, decorrer do espírito da Constituição, nomeadamente do nº 2 do art. 62º 
que se autoriza que o direito de propriedade de cada um seja restringido desde que haja 
interesse público, um procedimento devido em Direito e a uma justa compensação. 
Por fim, no que se refere à alegada insuficiência da norma habilitante no que concerne à 
exigência de prévia declaração de utilidade pública, ao imperativo da plenitude e da 
contemporaneidade da indemnização ou compensação do proprietário e à reversão em 
caso de incumprimento da obrigação de reabilitar, entendeu o douto Tribunal 
Constitucional que «são suficientemente claras as decisões básicas que o habilitante 
tomou, quanto à definição do conteúdo essencial a seguir pela futura, e eventual, 
legislação governamental (…)» pelo que, «(…) nada permite concluir que a norma 
autorizativa não tenha atingido o grau exigível de determinação de sentido.» De resto, 




5.5. Tomada de posição 
 
Não podemos deixar de partilhar dos últimos argumentos, aqui, vertidos e sufragados 
por tão douta Jurisprudência. 
Atrevemo-nos, contudo, a pensar e a deixar, aqui, outros considerandos que podem 
ajudar a sedimentar a tese da não inconstitucionalidade e da admissibilidade da figura 
da venda forçada. 
Antes de mais, deve-se referir que resulta claro que a versão que veio a ser consagrada 
nos artigos 62º e 63º do RJRU foi sensível ao disposto no referido Acordão do Tribunal 
Constitucional159. Pelo que, o sufragado no referido Acordão sai reforçado com a 
configuração final dada ao instituto de venda forçada, aqui, em causa.  
                                                            
159  Nota-se que os pontos de maior sensibilidade, aí, aflorados, foram acautelados com um especial 
cuidado pelo legislador ordinário. 
      




Depois, parece-nos pertinente lembrar que a venda forçada aparece como instrumento 
ao alcance da Administração se e, apenas, quando não é cumprido, a priori o dever de 
reabilitação, que é um dever de todos quantos têm imóveis, e depois de notificado 
expressamente o proprietário para a isso proceder. Tem de haver, por isso, uma 
necessidade, uma adequação e uma proporcionalidade em sentido estrito daquele 
instrumento em relação à situação ou situações em concreto. 
De facto, o argumento do princípio da proporcionalidade como válvula de segurança 
não foi aventado pelo Tribunal Constitucional. Contudo, parece-nos que este é um 
aspeto de suma importância, sobretudo, para serenar os mais críticos a este instrumento 
de política urbanística160.  
Ultrapassada a questão do advérbio “expressamente”, já vista anteriormente, temos, no 
nº 2 do art. 18º da nossa Lei Fundamental, a consagração do referido princípio da 
proporcionalidade, como requisito essencial que deve presidir à restrição de direitos 
liberdades e garantias e direitos análogos aos mesmos. 
Temos, também, tal princípio consagrado no nº 2 do art. 266º da CRP onde se consagra 
o mesmo como princípio conformador de toda e qualquer atuação administrativa.  
E depois no próprio RJRU, temos várias alusões a tal princípio, como, também, 
anteriormente já vimos.  
Assim, a restrição, com efeitos ablativos, do direito de propriedade, através da venda 
forçada, tem, sempre, que obedecer ao referido princípio da proporcionalidade em 
sentido amplo – na sua triplicidade, ou seja atendendo aos princípios da adequação, da 
necessidade e da proporcionalidade em sentido estrito - sob pena de ser mais do que 
ilegal, inconstitucional.    
Já no que concerne à compatibilização dos valores e bens consagrados 
constitucionalmente, que vimos ser uma necessidade, atenta a panóplia de bens e 
valores que, constitucionalmente, se visa prosseguir, há que dizer que cremos haver um 
outro argumento no sentido da prevalência do(s) direito(s) ambientais, do direito à 
                                                            
160  Sabemos, porém, que, não tão raras vezes esquece-se ou “dá jeito” esquecer o referido princípio, 
cometendo-se muitas arbitrariedades. Ora, nisto, não haveria razão para pensar que a área da reabilitação 
urbana seria diferente de outras áreas administrativas e temos sempre a justiça administrativa para tentar 
remediar uma má Administração. 
 
      




qualidade de vida nas nossas urbes, ou, mesmo, do direito à habitação, em relação ao 
direito de propriedade. 
É que aqueles direitos encerram um património de todos – não só um património físico, 
mas também, cultural que se fará perpetuar nos tempos e intergeracionalmente -, e, 
portanto, para além de serem interesses difusos, são como que uma espécie de direitos 
coletivos ou universais, que devem prevalecer sobre um direito individual de 
propriedade privada.  
Claro, que tal só acontecerá nos casos, e voltamos a enfatizar, em que os proprietários 
não “cuidam” dos seus prédios, não os reabilitando, e, em algumas situações, deixando, 
mesmo, ruir ou ser ocupados por sem-abrigos ou toxicodependentes. Naturalmente que 
o direito de propriedade, para além de um feixe de direitos positivos, acarreta, também, 
uma série de deveres a eles inerentes, nomeadamente o de reabilitar. 
E, aqui, chamamos à colação a teoria do abuso de direito. Até que ponto, não 
poderemos considerar que há abuso de direito por parte do proprietário que não 
reabilita, e intimado para o fazer, não o faz? Contudo, a consequência desse abuso de 
direito não poderá ser, naturalmente, a inexistência do mesmo, mas parece-nos legítimo 
impôr a supressão do mesmo, acompanhado com uma justa e devida indemnização. 
Aproximamo-nos, pois, de um conceito de propriedade que compreende uma função 
social e não de um conceito liberal, fechado e absolutizante de propriedade privada. 
A este respeito, refere Jorge Miranda161 «Da circunstância de o art. 62º não estabelecer 
restrições explícitas à propriedade não pode extrair-se que elas sejam vedadas. (…) 
Somente numa quimera Constituição liberal radical se pretenderia que a propriedade 
não pudesse ser restringida senão nos casos direta e expressamente contemplados e se 
entenderiam proibidas quaisquer normas legais restritivas que lhes não 
correspondessem. Pelo contrário, qualquer Constituição positiva, ainda que imbuída de 
respeito pela propriedade, tem de admitir que a lei declare outras restrições – até por não 
poder prevê-las ou inseri-las a todas no texto constitucional.» e, mais, adiante, diz, 
ainda, «Se a Constituição a todos confere o direito de adquirir a propriedade e outros 
direitos patrimoniais, não pode deixar de conceder a segurança contra privações 
                                                            
161 MIRANDA, Jorge, “Manual de Direito Constitucional”, Tomo IV – Direitos Fundamentais, 3ª Edição, 
Coimbra Editora, p. 528. 
 
      




arbitrárias. Não poderia, naturalmente, oferecer a conservação ad aeternum de todos os 
direitos patrimoniais em concreto dos particulares; o que lhes concede é consistência e 
garantia, não permitindo que a sua ablação ocorra a não ser por motivos de utilidade 
pública.».162 
E não têm razão as vozes que se alteram ferozmente, apelidando a venda forçada de 
uma espécie de expropriação por utilidade particular163, pois o que está em causa é a 
prossecução de um interesse público, o direito a um ambiente urbano salutar, direito e 
bem de escopo comunitário, que é, aliás, uma tarefa que o Estado deve prosseguir, nos 
termos do art. 9º da nossa Lei Fundamental. De resto, diga-se que o Estado, através da 
entidade gestora, acompanha todo o processo da venda forçada e das obras de 
reabilitação, sendo que os terceiros que compram o imóvel, com o encargo de o 
reabilitar, fazem-no em prol da prossecução desse mesmo interesse público e 
assumindo, como hoje acontece noutras sedes do Direito Administrativo, uma tarefa 
eminentemente, pública, a qual a Administração, muitas vezes, por falta de capacidade 
ou de meios, não consegue assumir. Parece-nos, pois, assegurada a utilidade pública do 
instituto sobre o qual nos debruçamos. 
A redação do art. 62º e 63º do RJRU não é, assim, e como bem afirma o douto Acordão 
referido, mais do que o resultado da necessária e constitucional compatibilização dos 
bens ou valores constitucionais, aqui, em causa. 
Pelo que, cumpre e bem, e mais uma vez, o Direito Administrativo o seu papel de 







162 MIRANDA, Jorge, “Manual de Direito Constitucional”, Tomo IV – Direitos Fundamentais, 3ª Edição, 
Coimbra Editora, p. 530. 
163 António Frias Marques, «o presidente da associação nacional de proprietários in Diário de Notícias de 
4 de Setembro de 2009, garante oposição “total e firme” à “expropriação dos imóveis por utilidade 
particular (…)». 
      




6. Fases das ORU e Controlo de operações urbanísticas 
 
Vistos que estão os conceitos centrais deste regime de reabilitação urbana e os 
instrumentos de execução da reabilitação urbana, vejamos, em termos muito sintéticos, 
as fases do procedimento de reabilitação urbana. 
Como já vimos, as operações de reabilitação urbana podem ter lugar na sequência da 
delimitação de uma área de reabilitação urbana sendo que neste caso são objeto das 
mesmas os prédios ou frações localizados nessa mesma área. 
Neste caso, procede, o Município, à delimitação da área de reabilitação nos termos dos 
art. 13º a 15º do RJRU e conforme melhor supra se explanou. 
Tal delimitação tem, logo, à partida, uma série de efeitos, a saber: a definição, pelo 
município, dos benefícios fiscais associados aos impostos municipais sobre o 
património, designadamente o IMI e o IMT164; o direito de acesso dos proprietários e 
titulares de outros direitos, ónus e encargos sobre os edifícios ou frações nela 
compreendidos aos apoios e incentivos fiscais e financeiros à reabilitação urbana165; 
possibilidade das entidades gestoras contraírem empréstimos a médio e longo prazo 
destinados ao financiamento das operações de reabilitação urbana166; possibilidade do 
município aceitar e sacar letras de câmbio, conceder avales cambiários, subscrever 
livranças, bem como conceder garantias pessoais e reais, relativamente a quaisquer 
operações de financiamento promovidas por entidades gestoras no âmbito de uma 
operação de reabilitação urbana167. 
Concomitantemente168 – ou em momento posterior169 -, terá, o Município que proceder 
à aprovação das operações de reabilitação urbana, que, como já vimos, podem ser 
aprovadas através de instrumento próprio170 ou de plano de pormenor de reabilitação 
urbana171. 
                                                            
164 Cfr. art. 14º, al a), do RJRU. 
165 Cfr. art. 14º, al a), do RJRU.  
166 Cfr. art. 76º, nº 1, do RJRU. 
167 Cfr. art. 76º, nº 2, do RJRU.  
168 Cfr. art. 7º, nº 2, do RJRU. 
169 Cfr. art. 7º, nº 3, do RJRU.  
170 Cfr. art. 16º e 17º, do RJRU. 
171 Cfr. art. 16º, 18º e 21º, do RJRU.  
      




Nos mesmos consta a escolha do tipo de operação de reabilitação urbana: se simples172, 
se sistemática173, a estratégia de reabilitação urbana ou o programa estratégico de 
reabilitação urbana, consoante seja, respetivamente, simples ou sistemática, o tipo de 
operação de reabilitação urbana escolhido. Tais escolhas vão condicionar os 
instrumentos de execução possíveis174 e da possibilidade de constituir parcerias com 
entidades privadas175;  
A aprovação de uma operação de reabilitação urbana tem como efeito obrigar a 
respetiva entidade gestora a promovê-la176. 
E, por fim, a entidade gestora dará início à execução da operação de reabilitação através 
dos instrumentos de execução177 que, melhor, se adequam à situação em concreto.   
Contudo, vimos também que as operações de reabilitação urbana podem ter lugar sem 
precedência da delimitação de uma área de reabilitação urbana, sendo que neste caso as 
mesmas têm de preencher os parâmetros estabelecidos no art. 77º-A do RJRU178.  
Esta é, como supra se disse, uma das grandes novidades trazidas pelo Decreto nº 55/XII. 
Outra das grandes inovações do aludido Decreto, é a consagração de um procedimento 
simplificado de controlo prévio de operações urbanísticas nos art. 53º-A a 53º-G, todos 
eles aditados pelo referido Decreto ao DL 307/2009. 
                                                            
172 Cfr. art. 8º, nº 1, al. a) e art. 29º e ss., do RJRU.  
173 Cfr. art. 8º, nº 1, al. b) e art. 31º e ss., do RJRU.  
174 Cfr. art. 54º, nº 3, do RJRU.  
175 Cfr. art. 11º, nº 5, do RJRU.  
176 Cfr. art. 19º, do RJRU.  
177 Cfr. art. 54º e ss., do RJRU.  
178 Ou seja têm de ter por objeto edifícios ou frações, localizados ou não em áreas de reabilitação urbana 
cuja construção, legalmente existente, tenha sido concluída há pelo menos 30 anos e nos quais, em virtude 
da sua insuficiência, degradação ou obsolescência, designadamente no que se refere às suas condições de 
uso, solidez, segurança, estética ou salubridade, se justifique uma intervenção de reabilitação destinada a 
conferir adequadas características de desempenho e de segurança funcional, estrutural e construtiva; e, 
ainda, cumulativamente, têm, tais ORU, que preservar as fachadas principais do edifício com todos os 
seus elementos não dissonantes, com possibilidade de novas aberturas de vãos ou modificação de vãos 
existentes ao nível do piso térreo, nos termos previstos nas normas legais e regulamentares e nos 
instrumentos de gestão territorial aplicáveis; manter os elementos arquitetónicos e estruturais de valor 
patrimonial do edifício, designadamente abóbadas, arcarias, estruturas metálicas ou de madeira; manter o 
número de pisos acima do solo e no subsolo, bem como a configuração da cobertura, sendo admitido o 
aproveitamento do vão da cobertura como área útil, com possibilidade de abertura de vãos para 
comunicação com o exterior, nos termos previstos nas normas legais e regulamentares e nos instrumentos 
de gestão territorial aplicáveis; e não reduzir a resistência estrutural do edifício, designadamente ao nível 
sísmico, e observar as opções de construção adequadas à segurança estrutural e sísmica do edifício. 
      




Na verdade, a versão original do DL 307/2009, quanto aos procedimentos de 
licenciamento e de comunicação prévia remetia para o regime previsto no RJUE 
aprovado pelo DL 555/99, de 16 de Dezembro, em tudo o que não estivesse 
especialmente previsto nos art. 44º a 53º do RJRU179. 
Ora, a redação introduzida pelo Decreto nº 55/XII, introduz uma novidade: um 
procedimento simplificado de controlo prévio de operações urbanísticas, funcionando o  
RJUE como regime subsidiário daquele procedimento. 
O procedimento simplificado de controlo prévio de operações urbanísticas, tanto se 
aplica às operações de reabilitação urbana realizadas no âmbito de uma área de 
reabilitação urbana180 como no caso de operações de reabilitação urbana realizadas nos 
termos previsto nos art. 77º-A e 77º-B.  
A comunicação prévia é apresentada pelo interessado ao município em modelo 
aprovado por Portaria do Governo. 
Deve, o mesmo, ser acompanhado dos elementos referidos no nº 1 do artigo 35º do 
RJUE181, i.e. dos elementos instrutórios fixados pela Portaria nº 232/2008, de 11 de 
Março, designadamente do termo de responsabilidade dos autores dos projetos, da qual 
conste que foram observadas na elaboração dos mesmos as normas legais e 
regulamentares aplicáveis, designadamente as normas técnicas de construção em vigor, 
e do coordenador dos projetos, que ateste a compatibilidade entre os mesmos; da 
identificação do titular da licença ou alvará; da identificação do lote ou do prédio onde 
se realizam as obras ou trabalhos; da identificação dos atos dos órgãos municipais 
relativos ao licenciamento das obras ou trabalhos; do enquadramento das obras em 
operação urbanística ou em plano municipal de ordenamento do território em vigor, no 
caso das obras previstas nas alíneas b), c) e e) do artigo 2º do RJUE; dos 
condicionamentos a que fica sujeita a licença; do número de lotes e indicação da área, 
localização, finalidade, área de implantação, área de construção, número de pisos e 
número de fogos de cada um dos lotes, com especificação dos fogos destinados a 
                                                            
179 Para aprofundamento desta material vide OLIVEIRA, Fernanda Paula, “Novas Tendências do Direito 
do Urbanismo - De um Urbanismo de Expansão e de Segregação a um Urbanismo de Contenção, de 
Reabilitação Urbana e de Coesão Social”, Almedina, 2012, p. 96 e ss.;  
180 Cfr. art. 53º-A., do RJRU.  
181  O regime jurídico da urbanização e da edificação aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro. 
      




habitações a custos controlados, quando previstos; das cérceas e o número de pisos 
acima e abaixo da cota de soleira; da área de construção e a volumetria dos edifícios; do 
uso a que se destinam as edificações; prazo para a conclusão das obras ou trabalhos. 
Neste novo procedimento simplificado as consultas, solicitações de pareceres, 
autorizações ou aprovações a entidades externas ou a serviços da organização 
autárquica municipal são meramente facultativos, à exceção do caso previsto no art. 28º, 
nº 6182.  
No prazo de 15 dias úteis após a apresentação da comunicação prévia, pode acontecer 
uma de duas coisas: (i) a Administração nada diz, caso em que se considera a 
comunicação tacitamente admitida e o interessado pode dar início às obras; (ii) a 
Administração rejeita a comunicação prévia, decisão, essa, que tem de ser sempre 
fundamentada183.  
Esta última situação acontecerá quando a obra viola as normas legais e regulamentares 
aplicáveis184; quando as operações urbanísticas sejam suscetíveis de causar um prejuízo 
manifesto à reabilitação do edifício185; ou quando as operações urbanísticas sejam 
suscetíveis de causar um prejuízo manifesto à operação de reabilitação urbana da área 
em que o mesmo se insere186. 
Notificado o interessado da decisão de rejeição, pode o mesmo em sede de audiência de 
interessados, apresentar à entidade gestora nos vos elementos elaborados nos termos por 
esta indicados como necessários para a admissão da comunicação prévia. 
No prazo de 10 dias a contar do exercício do direito de audiência dos interessados, 
deverá, a entidade gestora, proferir decisão sobre a comunicação prévia, não podendo 
rejeitá-la se as alterações indicadas tiverem sido integralmente observadas nem suscitar 
novas desconformidades com fundamento em projeto já anteriormente apreciado. 
Este novo procedimento simplificado vem, assim, e em resposta a algumas críticas aos 
procedimentos de controlo prévio previstos na redação original do DL 307/2009, 
                                                            
182 Prevê este artigo que não pode ser efectuada nunca demolição parcial ou total de património cultural 
imóvel classificado ou em vias de classificação sem prévia e expressa autorização da administração do 
património cultural competente, salvo quando esteja em causa património cultural imóvel cuja demolição 
total ou parcial tenha sido objeto de pronúncia favorável por parte da referida administração em sede de 
elaboração do correspondente plano de pormenor de reabilitação urbana. 
183 Cfr. art. 53º-E, nº 1 e nº 5 do RJRU. 
184 Cfr. art. 53º-E, nº 1, do  RJRU.  
185 Cfr. art. 52º, nº 1, do  RJRU. 
186 Cfr. art. 52º, nº 2, do  RJRU.  
      




simplificar e agilizar tais procedimentos. Aguarda-se que a aplicação dos mesmos venha 





































- Urge reabilitar – 
 
O DL 307/2009, de 23 de Outubro, como dissemos ao principiar esta dissertação, 
implementou na nossa ordem jurídica o primeiro verdadeiro regime da reabilitação 
urbana. Até então, a reabilitação urbana havia sido objecto de um tratamento jurídico 
pontual e disperso. O RJRU espelha uma clara resolução do legislador em apostar na 
reabilitação urbana – designadamente com a consagração de instrumentos eficazes 
como a venda forçada -. O mesmo veio conceder à reabilitação urbana a atenção e a 
dignidade que merecia.  
Contudo, apesar das reconhecidas virtuosidades, não foi, o mesmo, poupado a críticas, e 
podemos mesmo dizer que ficou aquém do esperado e necessário. 
Sintomático disso mesmo é que, volvidos que estão pouco mais de 2 anos após a sua 
entrada em vigor – em 23 de Dezembro de 2009 – eis que surge a primeira alteração ao 
mesmo – através do Decreto nº 55/XII já aprovado na Assembleia da República, e cuja 
publicação no Diário da República se aguarda -. 
Esta alteração legislativa veio melhorar, de facto, o RJRU e apetrechá-lo de forma a 
melhor fazer face às exigências de celeridade e pragmatismo inerentes à reabilitação 
urbana.  
A consagração de um procedimento simplificado de controlo prévio de operações 
urbanísticas é disso exemplo. 
Por outro lado, a previsão de um regime especial da reabilitação urbana fora das áreas 
de reabilitação urbana veio debelar uma das maiores críticas feitas ao DL 307/2009, na 
sua versão original, que era o facto de ter sido pensado para áreas e não para projetos ad 
hoc, os quais, com a redacção sugerida pelo Decreto nº 55/XII, têm o seu lugar no 
RJRU. 
Contudo, tal alteração legislativa não conseguiu tornar perfeito o regime, aqui, em 
causa, persistindo problemas por resolver. 
Senão vejamos: 
      




O RJRU continua a ser de difícil e complexa leitura. Há necessidade de o articular com 
outra legislação.187  
Por outro lado, os modelos de reabilitação urbana previstos inicialmente pelo DL 
307/2009, e praticamente mantidos com esta alteração legislativa, parecem ser capazes 
de captar o capital privado em zonas “prime”, contudo já não será assim em áreas 
suburbanas e menos atrativas, onde existem, também, graves problemas que requerem 
intervenção de reabilitação. 
Também uma outra crítica que se pode fazer prende-se com o preço final dos imóveis 
reabilitados. De facto, os imóveis, objecto de reabilitação urbana, têm um custo final 
elevado, o que limita, grandemente e naturalmente, aqueles que podem adquiri-los ou 
arrendá-los. 
Uma outra crítica que se continua a fazer, esta mais abrangente, e mais relativa à 
política de reabilitação em sentido lato, é que o regime de reabilitação urbana passa 
muito por medidas repressivas dos proprietários quando deveria consagrar mais 
medidas preventivas e de incentivo à reabilitação urbana.  
De facto, não obstante os incentivos e apoios fiscais e financeiros existentes, continuam 
a ser, os mesmos, claramente insuficientes188. 
                                                            
187 A título de exemplo, referimos a seguinte legislação avulsa: Lei 95-A/2009 que autoriza o Governo a 
aprovar o regime jurídico da reabilitação urbana e a proceder à primeira alteração ao DL nº 157/2006 que 
aprova o regime jurídico das obras em prédios arrendados, Lei 6/2006 que aprova o novo regime do 
arrendamento urbano, DL 157/2006 que aprova o regime jurídico das obras em prédios arrendados, DL 
156/2006 que aprova o regime de determinação e verificação do coeficiente de conservação, Lei 
107/2001, que estabelece as bases da política e do regime de proteção e valorização do património 
cultural, DL 380/99 que estabelece o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, DL 309/2009 
que estabelece o procedimento de classificação dos bens imóveis de interesse cultural, bem como o 
regime das zonas de proteção e do plano de pormenor de salvaguarda, DL 555/99 que estabelece o regime 
jurídico da urbanização e edificação, DL 159/2006, que aprova a definição do conceito fiscal de prédio 
devoluto, DL 329-C/2000 que altera o regime especial de comparticipação na recuperação de imóveis 
arrendados, DL 106/96 que estabelece o regime geral de comparticipação e financiamento na recuperação 
de prédios urbanos em regime de propriedade horizontal, DL 105/96 que cria o regime de apoio à 
recuperação habitacional em áreas urbanas antigas, DL 39/2001 altera o DL 7/1999 que aprovou o 
programa de apoio SOLARH, DL 215/89, que aprova o estatuto dos benefícios fiscais, DL 60/2002 que 
aprova o novo regime jurídico dos fundos de investimento imobiliário, o DL 47344 que aprova o Código 
Civil, o DL 44129 que aprova o Código de Processo Civil, e, naturalmente, a Constituição da República 
Portuguesa, entre outra. 
188 Ao nível dos apoios fiscais, há que salientar a tributação à taxa reduzida de IVA das empreitadas de 
reabilitação urbana, a dedução em sede de IRS de encargos com a reabilitação ou o arrendamento de 
imóveis reabilitados, a isenção em sede de IRC dos rendimentos obtidos por fundos de investimentos 
imobiliário que operem de acordo com a nossa legislação, entre outros.Ao nível dos apoios financeiros 
vide art. 74º e seguintes do RJRU e, ainda, a seguinte legislação avulsa: DL 329-C/2000 que altera o 
regime especial de comparticipação na recuperação de imóveis arrendados, DL 106/96 que estabelece o 
      




Deste modo, têm sido sugeridas e continuam a ser necessárias e urgentes medidas 
complementares com vista a agilizar e melhorar o funcionamento da reabilitação 
urbana.  
De facto, uma das grandes causas da atual situação de degradação do edificado das 
nossas cidades foi, como vimos, os problemas associados ao arrendamento. Não só o 
congelamento das rendas durante décadas mas, também, a dificuldade de despejar os 
inquilinos inadimplentes. É que não basta, já, verem-se os senhorios sem rendas, ainda 
são obrigados a perpetuar tal situação, muitas vezes, durante anos, até que possa ser 
executada uma sentença de despejo ou uma declaração judicial avulsa com o mesmo 
efeito. De facto, o nosso ordenamento cria verdadeiros “cancros” que urge sanear. De 
resto, parece-nos muito mais grave aceitar que um inquilino permaneça às vezes mais de 
dois anos num imóvel, sem pagar rendas, até que seja despejado, do que um proprietário 
ver-se expropriado ou forçado a vender um imóvel, sempre recebendo uma justa 
indemnização, por incumprir o dever de reabilitar. Não se compreende, pois, algumas 
críticas ferozes a este instituto, quando há problemas bem mais graves para resolver.    
É necessária, assim, uma mudança ao nível legislativo – que segundo sabemos em breve 
será também publicada – acompanhada da, eventual, criação de Tribunais 
especializados ou da desjudicialização destas questões, com vista à resolução ágil das 
mesmas. 
Uma outra forma de resolver este problemas das rendas em atraso é a, eventual, 
existência de seguros de renda. 
Por fim, terá de haver uma maior simplificação e rapidez ao nível dos processos de 
licenciamento. E, ainda, um incremento dos apoios e incentivos fiscais e financeiros. 
Na verdade, parece que a Administração tem, agora, ao seu dispor um regime que lhe 
permitirá promover um ambiente sadio e ecologicamente equilibrado e a desejada 
qualidade de vida nas nossas cidades, ditame constitucional de que foi incumbida.  
Porém, é necessário “olear”, apurar, e potenciar o funcionamento e a aplicação de tal 
regime, designadamente com a adoção de medidas acessórias e complementares que 
                                                                                                                                                                              
regime geral de comparticipação e financiamento na recuperação de prédios urbanos em regime de 
propriedade horizontal, DL 105/96 que cria o regime de apoio à recuperação habitacional em áreas 
urbanas antigas, DL 39/2001 altera o DL 7/1999 que aprovou o programa de apoio SOLARH. 
 
      




para isso contribuam. Sem as mesmas, este regime jurídico da reabilitação urbana, ainda 
que virtuoso e arrojado, pode não chegar para alcançar aquele objetivo de promover um 
ambiente sadio e ecologicamente equilibrado e a desejada qualidade de vida nas nossas 
cidades. A alteração legislativa operada pelo Decreto nº 55/XII aprovado pela 
Assembleia da República, muito recentemente - em 1 de Junho de 2012 -, é mais um 
passo no aperfeiçoamento do mesmo, na tentativa de agilização e dinamização da 
reabilitação urbana e de aproximação a esse ambiente de qualidade nas nossas cidades.  
Cremos, por isso, na reabilitação urbana como um desígnio possível… Que assim seja!  
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